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1 APRESENTAÇÃO 

O presente documento constitui-se do projeto pedagógico do Curso de 

Pós-Graduação lato sensu em Educação a Distância na Educação Profissional 

e Tecnológica (EPT), na modalidade de educação a distância, incluído na área 

de Educação, código 70800006, e na subárea Ensino Profissionalizante, código 

70807078, da tabela de áreas de conhecimento da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes). 

Este documento tem a intenção de subsidiar as instituições de ensino que 

integram simultaneamente a Rede Federal de Educação Profissional, Científica 

e Tecnológica (RFEPCT) e o Sistema Universidade Aberta do Brasil 

(UAB/Capes) na elaboração de seus Projetos Pedagógicos de Curso, os quais 

deverão ser tramitados nas respectivas instâncias dessas instituições, para 

aprovação e implementação subsequente, de acordo com o que prevê o Edital 

Capes nº 25, de 20/09/2023, atualizado em 6 de dezembro do mesmo ano. No 

âmbito desse edital, o curso contará com 8.750 vagas distribuídas em 42 

instituições que manifestaram interesse em participar dessa nova oferta, com 

previsão de início a partir de março de 2025. 

O Curso de Pós-Graduação lato sensu em Educação a Distância na 

Educação Profissional e Tecnológica integra a Política Nacional de Formação de 

Profissionais para a EPT (Brasil, 2024), em consonância com o Decreto nº 

8.752/2016, que instituiu a Política Nacional de Formação de Profissionais da 

Educação Básica, e em atendimento à meta 15 do Plano Nacional de Educação 

2014-2024. 
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1.1 Identificação do curso 

 

Nome do Curso Curso de Pós-Graduação lato sensu em Educação a Distância 
na Educação Profissional e Tecnológica 

Código/Área de 
Conhecimento 

7.08.00.00-6 - Educação 
7.08.07.07-8 - Ensino Profissionalizante 

Representante legal  

Portaria de 
nomeação 

 

UA Responsável Instituto Federal do Piauí 
 

Carga Horária Total 360h Duração 
(Meses) 

18 meses Nº vagas 250 vagas 

Modalidade Educação a distância 

Título a ser 
conferido 

Especialista em Educação a Distância na Educação 
Profissional e Tecnológica 

Sistema de 
organização 

Núcleo Comum, Núcleo Específico e TCC. Subdivisão em 
módulos e unidades temáticas. 

Instituições 
parceiras 

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica - 
Setec/MEC; 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior – Capes 

Participantes Professores portadores/as de diploma de graduação em 
qualquer área do conhecimento, obtido em instituições 
reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC), que atuam 
na Educação Básica. As vagas remanescentes poderão ser 
destinadas aos gestores e aos demais profissionais da 
educação. Em caso de não preenchimento das vagas, demais 
públicos poderão ocupar as vagas, desde que 50% das vagas 
sejam de professores e demais profissionais da educação 
básica. 

Início da oferta  
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1.2 Referenciais políticos e legais 

 
A oferta do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Educação a Distância 

na Educação Profissional e Tecnológica segue a legislação em vigor no âmbito 

do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), e as instituições participantes 

da oferta, certificadoras do curso, devem integrar simultaneamente a UAB e a 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. Para a oferta 

do curso, são utilizados os polos de apoio presencial da UAB, cujas equipes são 

constituídas de acordo com a Portaria nº 102/2019, que regulamentou a Portaria 

nº 183/2016; a Instrução Normativa nº 2/2017; dentre outras. 

Além disso, a presente proposta de Curso está em conformidade com as 

orientações políticas e com a legislação que regulamenta a oferta de cursos de 

pós-graduação lato sensu no Brasil, em particular as citadas abaixo: 

● Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional. 

● Decreto nº 8.752, de 9 de maio de 2016, que dispõe sobre a Política 

Nacional de Formação dos Profissionais da Educação Básica. 

● Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distância, de agosto 

de 2007, que define princípios, diretrizes e critérios para as instituições 

que oferecem cursos na modalidade de educação a distância; 

● Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, que regulamenta o Art. 80 da 

Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional. 

● Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017, que dispõe sobre o 

exercício das funções de regulação, supervisão e avaliação das 

instituições de educação superior e dos cursos superiores de graduação 

e de pós-graduação no sistema federal de ensino. 

● Resolução nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes e normas 

para a oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu também 

denominados cursos de especialização, no âmbito do Sistema Federal de 

Educação Superior. 
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● Resolução CNE/CES nº 4, de 11 de dezembro de 2018, que altera o inciso 

I do artigo 2º da Resolução CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, que 

estabelece diretrizes e normas para a oferta dos cursos de pós-graduação 

lato sensu também denominados cursos de especialização, no âmbito do 

Sistema Federal de Educação Superior. 

● Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021, que define as Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e 

Tecnológica. 

● Resolução nº 4, de 16 de julho de 2021, que altera o artigo 11 da 

Resolução CNE/CES nº 1, de 6 de abril de 2018, que estabelece diretrizes 

e normas para a oferta dos cursos de pós-graduação lato sensu também 

denominados cursos de especialização, no âmbito do Sistema Federal de 

Educação Superior. 

 
1.3 Referencias Legais e políticos na EaD do IFPI 

 
A Portaria 713 de 08 de setembro de 2021 do MEC estabelece diretrizes 

para a organização dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia e 

Colégio Pedro II, define parâmetros e normas para a sua expansão e dispõe 

sobre a criação e implementação do modelo de dimensionamento de cargos 

efetivos, cargos de direção e funções gratificadas e comissionadas, no âmbito 

dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, dos Centros Federais 

de Educação Tecnológica e do Colégio Pedro II e em seu artigo 3, item IV prevê 

que 

 
Centro de Referência, vinculado administrativamente a um campus e 
destinado à oferta de cursos de educação profissional e tecnológica, 
nas modalidades presencial e/ou a distância, com o objetivo de 
expandir o atendimento às demandas por formação profissional em 
todo o território de abrangência do Instituto Federal, que poderá ser 
criado por meio de parceria com órgãos da administração pública 

 

Além de estabelecer os seguintes parâmetros 

No item III do artigo 3º e 4º 

Polo de Educação a Distância, vinculado administrativamente a um 
campus e destinado à oferta de cursos de educação profissional e 
tecnológica na modalidade a distância, que poderá ser criado por meio 
de parceria com órgãos da administração pública, com o objetivo de 
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expandir o atendimento às demandas por formação profissional em 
todo o território de abrangência do Instituto Federal 

 
§ 2º A criação e o funcionamento de Centro de Referência e Polo de 
Educação a Distância estarão condicionados à apreciação e 
autorização do Conselho Superior da Instituição. 

 
§ 3º As matrículas dos cursos ofertados pelos Centros de Referência e 
Polos de Educação a Distância serão registradas no campus a que 
estão vinculados administrativamente. 

 
§ 4º Os Centros de Referência poderão, extraordinariamente, serem 
criados e vinculados administrativamente à Reitoria, exclusivamente, 
para o desenvolvimento de planos, programas e projetos relacionados 
à educação profissional e tecnológica, sem qualquer oferta de cursos. 

 
Art. 4º A implantação de Campus, Polo de Inovação, Polo de Educação 
a Distância e Centro de Referência deverá considerar a capacidade 
instalada de cada Instituto Federal e do Colégio Pedro II, 
especialmente no que se refere ao seu quadro de pessoal, estrutura 
organizacional e orçamento consignado nas leis orçamentárias anuais, 
assim como sua inserção regional. 

 

O Grupo de Trabalho (GT) de EaD do Conselho Nacional das Instituições 

da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (CONIF) 

apresentou diretrizes para a estruturação dos núcleos gestores de EaD no 

âmbito da Rede Federal de EPT (2016) como parte da política de 

institucionalização da EaD na IES públicas, em especial para o EPT. . 
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1.4 Definição de vagas, formas de ingresso e processo seletivo 

O processo seletivo deve ser público, em consonância com a legislação 

em vigor no âmbito do que determina a Universidade Aberta do Brasil 

(UAB/Capes), e deve considerar o quantitativo de vagas acordado com a 

Setec/MEC e UAB/Capes, no contexto do Edital Capes nº 25/2023. 

O ingresso de candidatos/as deve considerar as normas internas das 

instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(RFEPCT), bem como a legislação brasileira vigente expressa neste PPC. 

Importante destacar que os/as candidatos/as ao ingresso no Curso devem atuar 

no estado ao qual a instituição de ensino está vinculada. 

• Quantitativo de vagas: 250 vagas 

• Forma(s) de ingresso: Processo seletivo público conduzido pelos 

Coordenadores Geral e Adjunto da UAB dentro do IFPI 

1.5 Desligamento e reingresso no curso 

 
O aluno poderá ser desligado do curso de Pós-Graduação Lato Sensu em 

Educação a Distância na Educação Profissional e Tecnológica ofertado pelo 

IFPI, caso: 

 
• ele não obtenha o aproveitamento mínimo nas unidades temáticas do 

curso, conforme regras estabelecidas neste projeto pedagógico. 

• até o prazo final para a conclusão do curso, ele não entregue o Relatório 

de Formação (TCC), conforme regras estabelecidas neste projeto pedagógico. 
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• haja a comprovação de existência de plágio no Relatório de Formação 

(TCC), a qualquer tempo (mesmo depois da certificação), após análise do 

colegiado do curso e/ou comissão disciplinar do campus, com a consequente 

cassação da certificação de especialista. 

 
O reingresso do ex-aluno ao curso ocorrerá por meio de novo processo 

seletivo, devendo este concorrer em igualdade de condições com os demais 

candidatos. 

 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 
Há tempos a Educação a Distância (EaD) tem se dedicado ao objetivo de 

promover a inclusão social pela possibilidade de ampliação do acesso e 

interiorização da educação, chegando remotamente a lugares onde a escola 

regular ainda não chegou ou possibilitando que trabalhadores possam se 

profissionalizar ou se capacitar sem necessariamente frequentar a sala de aula 

regular presencial. E ao incorporar novas tecnologias que propiciam interação e 

interatividade, a EaD avança em qualidade e possibilidades. 

 
Assumimos desde já que a educação on-line não é apenas uma 
evolução das gerações da EAD, mas um fenômeno da cibercultura. É 
comum encontrar na literatura especializada em educação e 
tecnologias que a educação on-line é uma evolução ou nova geração 
da modalidade de EAD. Discordamos, mesmo sem ignorar ou 
descartar essa possibilidade, com essa afirmativa simplista. […] A 
educação on-line é o conjunto de ações de ensino-aprendizagem ou 
atos de currículo mediados por interfaces digitais que potencializam 
práticas comunicacionais interativas e hipertextuais. (SANTOS, 2009, 
p. 5659,5663) 

 

O Censo da Educação Superior de 2021 (INEP, 2022) apresentou um 

crescimento de 23,3% nas matrículas em cursos superiores em função do 

crescimento da EaD em comparação com 2020 e o número de matrículas em 

cursos superiores na modalidade presencial reduziu em 16,5% no mesmo 

período. O censo mostra ainda um crescimento de 474% do número de 

ingressantes em cursos superiores EaD e no ano de 2021 o ingresso pela 

modalidade EaD foi equivalente a 62,8% enquanto o ingresso na modalidade 

presencial reduziu 23,4% A rede privada de ensino responde por 76,9% do total 

de matrículas no ensino superior (nas duas modalidades) enquanto a rede 

pública responde por 23,1%. 
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A ABED (2022) apresentou o Censo da Educação a Distância referente 

ao período de 2020 e ainda sob impacto da pandemia pelo COVID19. Os dados 

apresentados demonstram que em 5% dos cursos ofertados presencialmente 

houve uma evasão de 25% enquanto este nível de evasão na oferta em EaD 

ocorreu em apenas 3% dos cursos. 44,7% das IES respondentes ao Censo da 

ABED ofertam cursos em EaD. 42,9% das IES acreditam no crescimento da EaD 

pós pandemia e 14,3% acreditam na redução do ensino presencial e por fim, 

66,28% das IES ofertam cursos presenciais com oferta em EaD entre 20% e 40% 

da sua carga horária. Observa-se uma tendência de as instituições romperem as 

barreiras geográficas e atuarem fora de seus estados. Há um território muito 

grande a ser explorado para a atuação da EaD e constata-se a possibilidade de 

desenvolvimento de conteúdos, habilidades e competências diferentes, 

diversificadas e avançadas por meio da EaD e da utilização das TDIC como 

ferramenta pedagógica, um passo além da EaD. 

 
A Associação Brasileira das Mantenedoras de Ensino Superior (ABMES) 

em sua publicação de maio de 2022 apresentou um panorama do Ensino 

Superior na modalidade EaD e as áreas que, em 2020, se destacaram por 

ingressantes na EaD, foram: Educação com 86%, seguida de Negócios com 

78%, por Comunicação e Humanidades com 72%, Tecnologia da Informação 

com 65% e Agronegócios com 63%. 

 
O curso na área de educação que mais se destaca no Ranking Volumetria, 

segundo a ABMES é Pedagogia com 10% de matrículas, seguida por 

Administração (Negócios) com 8%, Educação Física com 5%, seguidas pelos 

cursos de Ciências Contábeis, Gestão de Recursos Humanos, com 4% das 

matrículas cada um. Os cursos superiores de Tecnologias em Análise e 

Desenvolvimento de Sistemas 3% das matrículas, enquanto o Tecnólogo em 

Logística figura com 2% das matrículas, seguido pelo Tecnólogo em Marketing 

com 2%. Os 14 (catorze) cursos com maiores percentuais de matrícula totalizam 

59% da volumetria em EaD em 2020. 

 
Outra informação coletada pela ABMES é sobre a intenção do pesquisado 

em fazer um curso superior na modalidade EaD. Nesse sentido, concluiu-se que 
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78% dos pesquisados consideram fazer um curso na modalidade EaD, enquanto 

22% dos pesquisados consideram apenas na modalidade presencial. 

A Portaria 315 de dezembro de 2022 (BRASIL, 2022) autorizou a 

utilização do ensino híbrido em cursos de pós-graduação Stricto Sensu no país, 

confirmando a necessidade da formação de professores para a EaD e 

possibilitando a verticalização do ensino, em alinhamento com a proposta no 

IFPI. 

 
A Lei 14.533 de 11 de janeiro de 2023 (BRASIL, 2023) na mesma direção 

instituiu a Política Nacional de Educação Digital - PNED e no item 3, § 2º do 

artigo 1º foi incluso como eixo estruturante e objetivos a “capacitação e 

especialização digital” detalhando no artigo 4º a “implementação de rede 

nacional de cursos relacionados a competências digitais no âmbito da educação 

profissional e do ensino superior. 

 
Por tudo o exposto é premente a necessidade de institucionalizar a EaD 

no IFPI, pois segundo Mill e Veloso (2022) “a institucionalização da EaD é 

condição indispensável para a perenidade da modalidade [...] e sua inserção 

representa inovação e gera estranhamento ou mesmo desestabilização de uma 

ordem culturalmente incorporada” constituindo um desafio dentro de uma 

instituição de ensino superior pública. 

 
Para o IFPI, a institucionalização propicia que, além de cumprir sua 

missão institucional, realiza seu papel social de levar o ensino/educação às 

comunidades onde está presente contribuindo inclusão de um maior número de 

pessoas à escola e dessa forma incentivar o desenvolvimento social, econômico, 

tecnológico e cultural da sociedade, além da sustentabilidade dos recursos 

ambientais. 

 
Enquanto instituição de ensino, pesquisa e extensão, o Instituto Federal 

do Piauí (IFPI) tem a missão de promover educação profissional, científica e 

tecnológica comprometida com a formação cidadã para o desenvolvimento 

sustentável. Além disso, almeja se constituir como uma instituição de 

excelência, de referência no cenário brasileiro e internacional, 
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indutora do desenvolvimento nacional e regional, sendo os seus valores a ética, 

a inclusão social, a cooperação, a gestão democrática e participativa e a 

inovação. 

A oferta de cursos no Instituto Federal do Piauí (IFPI) em conformidade 

com sua missão, sua visão e seus valores, embasa-se na práxis educativa 

institucional, assenta-se em uma concepção ampla de educação, pautada pela 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Nesse contexto, a 

educação é concebida como processo vivo, dinâmico, articulado com a realidade 

socioeconômica e cultural na qual se insere e visa à formação de profissionais 

crítico-reflexivos, pesquisadores da práxis docente e da própria práxis (Pimenta, 

2002), com amplos e sólidos conhecimentos, necessários à intervenção social, 

de modo a contribuir efetivamente para a construção de uma sociedade 

democrática, solidária e inclusiva. 

Os cursos do Instituto Federal do Piauí (IFPI), tanto na modalidade 

presencial quanto a distância, expressam o compromisso com a formação cidadã 

dos profissionais de ensino, de modo a favorecer o desenvolvimento de saberes, 

concebidos como práxis, expressão da articulação entre teoria e prática, que 

viabilizem o ensino de campos específicos de conhecimentos da educação 

básica, numa perspectiva interdisciplinar, emancipatória e transformadora, em 

consonância com os objetivos, finalidades e missão desta instituição, com o perfil 

profissional do egresso, com a matriz curricular do curso, com as demandas do 

contexto educacional articuladas às necessidades locais e regionais e às 

práticas emergentes no campo de conhecimento relacionado ao curso. 

A oferta do curso de Pós-Graduação em Educação a Distância na 

Educação Profissional e Tecnológica está em conformidade com os princípios e 

as orientações integrantes da Política Nacional de Formação de Profissionais da 

Educação Profissional e Tecnológica, estabelecida pelo Ministério da Educação. 

 
A proposta ainda está alinhada ao art. 43 da Resolução 37/2020, que 

versa sobre a aprovação de cursos de Pós-graduação na modalidade a 

distância, no sentido de contribuir com os processos de institucionalização da 

EaD, ampliando a prática de verticalização da instituição, especialmente 
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naquelas unidades que mantém cursos de formação inicial de professores, além 

de contribuir com a práticas e metodologias de uso de recursos tecnológicos e 

novos ambientes de aprendizagem online. 

 
O tema é relevante em função da enorme resistência encontrada na 

implantação da Educação à Distância, mais especificamente ao que chamamos 

de educação online, onde as metodologias e técnicas são diferentes daquelas 

utilizadas na educação presencial e devem ser inovadoras sob o ponto de vista 

das TDIC como ferramentas educacionais. 

 
Possui uma magnitude em função da expansão da EaD no país e da 

necessidade de a educação acompanhar o desenvolvimento social, econômico 

e tecnológico, além de expandir o envolvimento da instituição pesquisada nas 

demandas da sociedade na qual está inserida, cumprindo sua missão 

educacional de propiciar a melhoria da qualidade das pessoas por intermédio de 

uma educação inovadora e integral e atender as demandas de desenvolvimento 

regionais e locais. 

 

3 PARTICIPANTES 

Poderão participar do curso professores portadores/as de diploma de 

graduação em qualquer área do conhecimento, obtido em instituições 

reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC), que atuam na Educação 

Básica. As vagas remanescentes poderão ser destinadas aos gestores e aos 

demais profissionais da educação. Em caso de não preenchimento das vagas, 

demais públicos poderão ocupar as vagas, desde que 50% das vagas sejam de 

professores e demais profissionais da educação básica. 

4 OBJETIVOS 

Objetivo geral 

Oferecer formação continuada a graduados em diferentes áreas do 

conhecimento mediante conceitos e estratégias de aproximação e de associação 

da educação a distância à Educação Profissional e Tecnológica considerando as 

vantagens e as limitações dessa articulação e tendo como referência a 
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perspectiva da formação integral, emancipatória e comprometida com a 

transformação social. 

Objetivos específicos 

● Compreender aspectos legais, regulatórios, organizacionais e de gestão 

da EaD, especialmente em sua articulação com a EPT. 

● Analisar o debate sobre teorias e práticas de ensino-aprendizagem on- 

line na Educação Profissional e Tecnológica. 

● Realizar atividades básicas no Ambiente Virtual de Aprendizagem, 

incluindo a gestão de usuários e de dados e a estruturação de estratégias 

de suporte técnico ao usuário. 

● Desenvolver estratégias de avaliação e de acompanhamento do processo 

de ensino-aprendizagem adaptadas à EPT em ambientes virtuais. 

● Analisar modelos de design instrucional e sua aplicação na EaD na 

Educação Profissional e Tecnológica. 

● Planejar e organizar conteúdo técnico e tecnológico em ambientes virtuais 

de aprendizagem. 

● Desenvolver materiais didáticos digitais, incluindo vídeos, podcasts, 

infográficos e apresentações, considerando aspectos de interatividade, 

usabilidade e acessibilidade adequados às demandas específicas da 

Educação Profissional e Tecnológica. 

● Desenvolver atividades e práticas articuladas aos saberes técnicos 

próprios da Educação Profissional e Tecnológica com a utilização de 

ambientes virtuais de aprendizagem, elementos de jogos, simulações, e 

inteligência artificial. 

● Analisar e interpretar dados de desempenho de cursos de EPT ofertados 

na modalidade EaD, visando ao aprimoramento da sua gestão. 

● Contribuir com a expansão, no país, da Educação Profissional e 

Tecnológica com qualidade social. 
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5 PERFIL PROFISSIONAL DE CONCLUSÃO 

Ao final do curso, espera-se formar profissionais da educação com 

condições para: 

● demonstrar habilidade na utilização de ambientes virtuais de 

aprendizagem e ferramentas online; 

● integrar eficientemente recursos digitais no desenvolvimento de 

atividades educativas a distância; 

● desenvolver materiais e recursos pedagógicos adequados à modalidade 

a distância que possibilitem aos educandos a compreensão crítica da 

realidade que os cerca e nela intervir; 

● contribuir com o fortalecimento da gestão democrática de políticas, 

programas e projetos de educação a distância na Educação Profissional 

e Tecnológica. 

6 JUSTIFICATIVAS 

Atualmente, a Educação a Distância no Brasil é fruto de ações 

governamentais e privadas com vistas à implantação, à expansão e à 

democratização da educação ao longo de algumas décadas. Nos últimos anos, 

ela passou por mudanças expressivas e foi impulsionada por dois fatores: as 

tecnologias, como a televisão, o computador e a internet, que influenciaram 

sobremaneira o acesso de muitas pessoas à modalidade; e as políticas, 

programas e ações de incentivo à formação dos sujeitos nos variados níveis para 

o mundo do trabalho. 

A combinação desses fatores fez com que a EaD evoluísse e alcançasse 

números relevantes, tornando-se uma tendência inegável. Os números são 

surpreendentes, o acesso de muitos estudantes foi expandido, mas apontam 

para questões que não podem ser negligenciadas. 

Se, por um lado, a EaD cresceu e se desenvolveu de maneira expressiva, 

sobretudo como uma ferramenta de superação da “defasagem educacional por 

meio do uso intensivo de tecnologias em rede, da flexibilização dos tempos e 

espaços de aprendizagem, e da gestão integrada de modelos presenciais e 
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digitais” (Moran, 2011, p.45), por outro, carece de formação adequada dos 

profissionais envolvidos para a manutenção da qualidade socialmente 

referenciada, [...] “composta por uma visão multidisciplinar e polissêmica, 

imbricada às acepções de sociedade” (Lima; Fonseca; Machado, 2021). 

Nesse contexto, conforme propõem Dourado e Oliveira (2009, p. 205), a 

qualidade da educação deve ser definida considerando-se [...] “os diferentes 

atores, a dinâmica pedagógica, ou seja, os processos de ensino-aprendizagem, 

os currículos, as expectativas de aprendizagem, bem como os diferentes fatores 

extraescolares que interferem direta ou indiretamente nos resultados 

educativos”. 

A história da EaD no Brasil está intrinsecamente ligada à educação 

profissional, remontando aos cursos por correspondência do Instituto Monitor e 

do Instituto Universal Brasileiro, na década de 1930, e à criação da Universidade 

do Ar, em 1947, patrocinada pelo Senac. A EaD desempenha um papel crucial 

na democratização da educação, superando barreiras sociais e geográficas. 

Além disso, ela favorece a aprendizagem colaborativa e estimula o pensamento 

crítico, desde que acompanhada de políticas de inclusão digital e de valorização 

do trabalho humano. 

A inserção da EaD na Educação Profissional e Tecnológica apresenta 

desafios significativos, destacando-se a necessidade de compreender as 

tecnologias digitais como parte integrante de processos de produção e de 

sistemas de regras. A formação em EaD deve enfatizar a interação entre prática 

e pesquisa, estimulando a criatividade humana e promovendo uma abordagem 

crítica na utilização dessas tecnologias. 

O IFPI vem em uma trajetória de crescimento na EaD muito lenta e não 

consoante com as demandas sociais no que tange a educação profissional e 

tecnológica. 

A inserção do IFPI nas políticas públicas de oferta de cursos na área de 

formação de professores pela Universidade Aberta do Brasil (UAB) faz parte da 

institucionalização da EaD no IFPI, com ações propostas pelos órgãos de 

fomento como UAB/CAPES, SETEC dentre outras. 



21  

Paralelamente, o IFPI vem fomentando internamente a oferta de cursos 

de Pós-graduação Lato Sensu na modalidade EaD entre seus 18 (dezoito) campi 

e com vistas a verticalização do ensino. 

 
A verticalização dos cursos está prevista na criação dos Institutos 

Federais na qual metade das vagas deve ser destinada aos cursos técnicos 

integrados, 30% das vagas aos cursos superiores e 20% devem ser destinados 

às licenciaturas. 

 
Tendo em vista a disponibilização das vagas para as licenciaturas, há um 

potencial de verticalização dentro do IFPI para a formação de professores, seja 

com cursos de graduação, em especial às licenciaturas, seja em cursos de pós- 

graduação, lato sensu e stricto sensu. Esta afirmação está referendada na 

Portaria 315 MEC-CAPES (BRASIL, 2022) e pela Lei 14.533 de 11 de janeiro de 

2023 (BRASIL, 2023) 

 
Para ser reconhecidamente uma instituição inovadora e sustentável, o 

IFPI deve institucionalizar a EaD e em especial, propor e contribuir com a 

formação de professores, propiciando o desenvolvimento regional em 

articulação com as demandas sociais. 

 
Diante do cenário atual, a especialização em Educação a Distância na 

EPT se justifica pela urgência de preparar profissionais capacitados para 

enfrentar os desafios dessa modalidade educacional. A urgência deve-se à 

acelerada expansão da EaD em todo o Brasil e à necessidade de promover 

espaços formativos sobre as especificidades da modalidade capazes de 

materializar os princípios que norteiam a formação profissional a distância com 

qualidade socialmente referenciada. 

O reconhecido crescimento da oferta de cursos a distância no nosso país 

nos leva a refletir sobre as condições concretas de atuação dos profissionais que 

trabalham na modalidade. Pensar sobre tais condições implica a criação de 

espaços de formação que não se limitem à apreensão de conhecimentos 

técnicos sobre as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs), mas, 

principalmente, que tomem como elemento norteador a intencionalidade 

pedagógica dos projetos de formação profissional das mais variadas instituições. 
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Nesse sentido, convém destacar os apontamentos sobre a oferta de uma 

EaD crítica e contextualizada presentes na Política Nacional de Formação de 

Profissionais para a Educação Profissional e Tecnológica: 

 

 
Ela requer, entretanto, o estabelecimento de políticas que 
ensejem a inclusão digital, que contemplem as 
necessárias atividades práticas e que, na contraface dos 
processos de precarização, levem à valorização do 
trabalho humano. Ainda mais, é preciso considerar o 
contexto mais amplo em que se circunscreve a EaD, pois 
sua realidade técnica é parte da realidade social, nos 
quadros da qual o processo técnico se constitui e se 
desenvolve fazendo mediações. Igualmente, é necessário 
levar em conta como os objetos técnicos envolvidos na 
digitalização do trabalho humano, inclusive das atividades 
na EPT, vem se inserindo e se concretizando de diferentes 
maneiras. (Brasil, 2024, p. 35) 

A formação em e para a educação a distância deve ser vista como um 

trabalho de natureza coletiva e, portanto, colaborativa, orientada pelos princípios 

de qualidade socialmente referenciada. Assim, o curso proposto visa a apoiar 

políticas emancipatórias na Educação Profissional e Tecnológica, contribuindo 

para a construção de uma sociedade comprometida com a transformação, 

baseada em princípios éticos e de solidariedade social. 

A partir da formação proposta neste projeto de curso propõe-se incentivar 

a criação de práticas pedagógicas a distância voltada à superação do 

neotecnicismo, com currículos e processos pedagógicos pautados nos princípios 

da formação humana integral, do trabalho como princípio educativo, da prática 

social como produtora de conhecimentos, da indissociabilidade entre todas as 

dimensões do processo educativo e dos educandos como produtores de 

conhecimento. 

7 ORGANIZAÇÃO DO CURSO 

7.1 Princípios pedagógicos 

A estrutura curricular do Curso de Especialização em Educação a 

Distância na Educação Profissional e Tecnológica, Pós-Graduação Lato Sensu, 

na modalidade de educação a distância, observa as determinações legais 

presentes no item referenciais políticos e legais deste documento. 
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A construção curricular se deu a partir de duas dimensões: a dimensão 

epistemológica, relacionada à escolha e aos recortes teórico-metodológicos das 

áreas que compõem as unidades temáticas do curso, e a dimensão profissional, 

que, implicando a primeira, diz respeito aos suportes teórico-práticos que 

possibilitam uma compreensão do trabalho na EaD, considerando a 

multiplicidade de funções existentes para o desenvolvimento da modalidade e 

suas relações sociopolíticas, culturais e éticas. 

Na dimensão epistemológica, lançamos mão dos pressupostos teórico- 

críticos para fundamentar a construção curricular do curso, tendo como base os 

princípios presentes nas diretrizes gerais da Política Nacional de Formação de 

Profissionais para a Educação Profissional e Tecnológica, a saber: a formação 

humana integral; o trabalho como princípio educativo; a prática social como 

produtora de conhecimento; a indissociabilidade no processo educativo e; o 

educando como sujeito produtor de conhecimento. 

A dimensão profissional compreende os fundamentos teórico-práticos que 

constituem a estrutura curricular do curso, partindo do pressuposto de que a 

Educação a Distância possui múltiplas determinações e se constrói de forma 

multidimensional, considerando os aspectos pedagógicos, administrativos e 

tecnológicos. 

O curso contempla a prática social como ponto de partida e de chegada 

no percurso formativo do educando, reconhecendo-o como um sujeito produtor 

de conhecimento a partir da compreensão da sua historicidade, das experiências 

relacionadas à Educação a Distância que influenciam a forma de representação 

dessa modalidade no seu meio laboral. O público-alvo deste curso constitui-se, 

portanto, de sujeitos sociais, que produzem e reproduzem suas existências, 

experimentam dificuldades, alimentam seus sonhos e comemoram suas 

conquistas. São seres humanos ativos e criativos. Sensível a tais considerações, 

a proposta pedagógica deste curso realça o primado do aprender para gerar 

transformações na realidade educacional e social. 

Considerando a prática social como ponto fundante do nosso projeto 

pedagógico, assumimos o trabalho como atividade humana central, complexa e 

multideterminada, incluindo os aspectos sócio-históricos, culturais, da ciência e 

da tecnologia. Isso significa situar as questões relacionadas à Educação a 
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Distância numa perspectiva crítica, de uma prática social relacionada ao trabalho 

e suas condições materiais na sociedade contemporânea. Por isso, esse 

princípio é tomado como fundamento da proposta educacional aqui apresentada, 

cujo objetivo é a formação humana integral. 

Outra premissa importante para este curso é a compreensão da relação 

entre teoria e prática como uma unidade indissolúvel de elementos que, apesar 

de sua existência autônoma, mantêm uma relação de interdependência mútua, 

sendo, pois, indissociáveis. Essa compreensão se diferencia da perspectiva que 

considera haver dicotomia (dissociativa ou associativa) entre teoria e prática. 

Nesta perspectiva, que toma a práxis como referência, as práticas 

educativas são entendidas como atividades teórico-práticas considerando-se a 

teoria e a prática como elementos constituintes e articuladores da formação para 

a EaD no contexto da EPT. Isso significa que as unidades temáticas da formação 

em tela não devem ter caráter teórico ou prático, mas constituir-se como 

identidades teórico-práticas por excelência, que alcançarão o sentido de 

integração se forem trabalhadas interativamente. 

Essa forma de entender e de trabalhar a relação entre teoria e prática em 

um curso de formação tende a promover intervenções didáticas conscientes, que 

tenham o trabalho concreto como ponto de partida e de chegada da teoria, e esta 

como originária das exigências e dos problemas da realidade. É nesta 

perspectiva que se pretende, inclusive, que o TCC seja desenvolvido pelos/as 

estudantes. 

7.2 Organização curricular 

A organização curricular do Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em 

Educação a Distância na Educação Profissional e Tecnológica está de acordo 

com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio e levou em consideração os princípios norteadores a formação 

prevista para atuação do profissional da EPT, tanto em contextos presenciais em 

que há utilização de carga horária em EaD, como na Educação a Distância. 

Nesse sentido, o curso segue a lógica da apropriação do conhecimento 

tecnológico estabelecido de acordo com seus níveis de complexidade (das 
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habilidades mais simples às mais complexas) e das particularidades da atuação 

na modalidade de EaD. 

Para isso, o Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Educação a 

Distância na Educação Profissional e Tecnológica, na modalidade de educação 

a distância, se organiza em 02 (dois) núcleos (comum e específico), compostos 

por 10 componentes curriculares, doravante denominados unidades temáticas 

(UT), incluindo o TCC, conforme apresentado no Quadro 01. 
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Quadro 1 - Matriz curricular da Especialização em EaD na EPT 
 

NÚCLEO 
 UNIDADES 

TEMÁTICAS 
CARGA 

HORÁRIA 
PROFISSIONAIS DO 

CURSO* 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
MÓDULO 

I 
90h 

 
 
 
 
 
 

 
NÚCLEO 
COMUM 
(105h) 

Cultura Digital e 
Educação 

Profissional e 
Tecnológica 

 

 
30h 

Para cada disciplina 
haverá um 1 professor 

formador e para cada 25 
alunos um tutor à 

distância. 

 
Trabalho-Educação: 

Fundamentos 
teóricos e didáticos I 

 

 
30h 

Para cada disciplina 
haverá um 1 professor 

formador e para cada 25 
alunos um tutor à 

distância. 

Trabalho-Educação: 
Fundamentos 

teóricos e didáticos 
II 

 

 
30h 

Para cada disciplina 
haverá um 1 professor 

formador e para cada 25 
alunos um tutor à 

distância. 

TCC 
1º 

Primeiro 
Momento 

(15h) 

 
Trabalho de 

Conclusão de Curso 
I 

 

 
15h 

Para cada disciplina 
haverá um 1 professor 

formador e para cada 25 
alunos um tutor à 

distância. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
MÓDULO 

II 
210 H 

 
 
 
 
 
 
 

 
NÚCLEO 
ESPECÍF 

ICO 
FASE 1 
(120H) 

 
Fundamentos da 

EaD 

 

 
30h 

Para cada disciplina 
haverá um 1 professor 

formador e para cada 25 
alunos um tutor à 

distância. 

Teorias, 
metodologias e 
planejamento 

pedagógico em EaD 

 

 
30h 

Para cada disciplina 
haverá um 1 professor 

formador e para cada 25 
alunos um tutor à 

distância. 

 
Produção de 

Materiais Didáticos 
Digitais 

 

 
30h 

Para cada disciplina 
haverá um 1 professor 

formador e para cada 25 
alunos um tutor à 

distância. 

Ambientes Virtuais 
de Aprendizagem: 

ferramentas e 
estratégias de 

avaliação 

 

 
30h 

Para cada disciplina 
haverá um 1 professor 

formador e para cada 25 
alunos um tutor à 

distância. 
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TCC - 2º 
Momento 

 
Trabalho de 

Conclusão de 
Curso II 

 

 
15h 

Para cada disciplina 
haverá um 1 professor 

formador e para cada 25 
alunos um tutor à 

distância. 

 
 
 
 

 
NÚCLEO 
ESPECÍF 

ICO 
 

FASE 2 
(90H) 

 
Mediação 

pedagógica em EaD 

 

 
30h 

Para cada disciplina 
haverá um 1 professor 

formador e para cada 25 
alunos um tutor à 

distância. 

 
Avaliação e 

melhoria contínua 
em EaD 

 

 
30h 

Para cada disciplina 
haverá um 1 professor 

formador e para cada 25 
alunos um tutor à 

distância. 

 
Sistemas e Gestão 

da EaD 

 

 
30h 

Para cada disciplina 
haverá um 1 professor 

formador e para cada 25 
alunos um tutor à 

distância. 

  
TCC - 3º 
Moment 

o 

 
Trabalho de 

Conclusão de 
Curso III 

 

 
30h 

Para cada 10 alunos 
haverá um professor/ 

orientador para o 
TCC. 

Carga horária total do curso 360h 
 

*É um professor por disciplina ministrando para todos os alunos. Cada turma de 50 (cinquenta) alunos 

possui 2 (dois) tutores. A tutoria pode ser presencial ou a distância de conformidade com a organização 

pedagógica prevista no PPC. Nesse PPC a organização didático-pedagógica é assíncrona. 

O TCC deverá ter o formato de Relatório de Formação a ser construído 

ao longo do curso, resultante de um Plano de Formação, proposto pelo/a 

discente, ao término das unidades temáticas do Núcleo Comum (TCC I), em 

diálogo com o/a seu/sua professor/a formador/a e com a tutoria, de forma que 

articule o seu percurso formativo a uma situação real e socialmente relevante, 

considerando os desafios e as perspectivas das relações entre EAD e EPT no 

contexto educacional. 

A execução desse componente curricular (TCC) ocorrerá ao longo de todo 

o percurso formativo do/a discente, em três momentos, com finalidades 

específicas: 
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● Primeiro momento - TCC I (15h): acontecerá após a conclusão das 

unidades temáticas do núcleo comum com o objetivo de elaborar o Plano 

de Formação, a partir da definição de um tema de interesse. 

● Segundo momento - TCC II (15h): acontecerá após a conclusão das 

unidades temáticas do núcleo específico com o propósito de elaborar um 

breve inventário dos estudos já realizados sobre o tema, privilegiando os 

que se articulam diretamente ao problema construído e, se necessário, 

revisar o Plano de Formação considerando o inventário construído e as 

sistematizações realizadas. 

● Terceiro momento - TCC III (30h): elaboração final do Relatório de 

Formação (TCC). 

7.3 Matriz curricular: unidades temáticas, ementas e bibliografias 

A seguir, são apresentados os objetivos, as ementas e as bibliografias 

básica e complementar de cada unidade temática do curso. 

7.3.1 Unidades temáticas do núcleo comum 
 

Unidade Temática: Cultura Digital e Educação Profissional e Tecnológica 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Compartilhar experiências pessoais e profissionais na utilização de 
recursos digitais. Analisar princípios epistemológicos, éticos e políticos da atuação 
crítica e criativa e de caráter emancipatório no contexto da cultura digital. Resgatar 
as contribuições da cultura digital para a atuação dos profissionais da Educação 
Profissional e Tecnológica como autores, produtores e disseminadores de 
conhecimentos e transformadores da realidade e do seu entorno. 

Ementa: Comunicação e interação mediadas por tecnologias digitais. Alfabetização 
e letramento digitais. Educação Profissional e Tecnológica e cultura digital ética, 
reflexiva, crítica e criativa. Implicações da cultura digital para a prática pedagógica 
e a gestão na Educação Profissional e Tecnológica. Inclusão digital e acessibilidade 
na Educação Profissional e Tecnológica. 

Bibliografia básica: 
 
BIANCHESSI, Cleber (org.). Cultura Digital: novas relações pedagógicas para 
aprender e ensinar. Curitiba: Bagai, v. 2, 2020. E-book. Disponível em: 
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/585258. Acesso em: 03 mar. 2024. 

 
BOERES, Sonia. O letramento e a organização da informação digital aliados ao 
aprendizado ao longo da vida. Revista Digital Biblioteconomia e Ciência da 
Informação, Campinas, v. 16, n. 2, p. 483-500, maio/ago. 2018. Disponível em: 
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https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/rdbci/article/view/8651507/pdf. 
Acesso em: 03 mar. 2024. 

 
OLIVEIRA, Achilles Alves de; SILVA, Yara Fonseca de Oliveira. Mediação 
pedagógica e tecnológica: conceitos e reflexões sobre o ensino na cultura digital. 
Rev. Educ. Questão, Natal, v. 60, n. 64, e-28275, abr. 2022. Disponível em 
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102- 
77352022000200203&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 03 mar. 2024. 

 
PENHA, Jonas Marques da; ALMEIDA, Larissa Germana Martins de. Cibercultura 
e Educação Profissional e Tecnológica: letramento digital como potencialidade no 
ensino médio integrado. Educação Profissional e Tecnológica em Revista, v. 4, 
n. 2, p. 80-97, 2020. Disponível em: 
https://ojs.ifes.edu.br/index.php/ept/article/view/542. Acesso em: 03 mar. 2024. 

 
ROSA, Cristiane de Oliveira; MILL, Daniel; MEDEIROS, Fernandina Fernandes de 
Lima. Letramento, educação e cultura digital: uma breve revisão bibliográfica. In: 
Congresso Internacional de Educação e Tecnologias| Encontro de Pesquisadores 
em Educação e Tecnologias Congresso de Ensino Superior a Distância 
Congresso Internacional de Ensino Superior a Distância, 2022, São Carlos. Anais 
do CIET:CIESUD:2022, São Carlos, set. 2022. Disponível em: 
https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/view/2000/1637. 
Acesso em: 03 mar. 2024. 

 
SILVA, Iasmin Ferreira da; FELÍCIO, Cinthia Maria. Mediação de práticas 
educativas na educação profissional com Tecnologias Digitais da Informação e 
Comunicação: considerações a partir da teoria histórico-cultural. Educitec: 
Revista de Estudos e Pesquisas sobre Ensino Tecnológico, v. 8, e191222, 
2022. Disponível em: 
https://sistemascmc.ifam.edu.br/educitec/index.php/educitec/article/view/1912. 
Acesso em: 03 mar. 2024. 

 
VILLELA, Ana Paula; PRADO, Jesus Vanderli do; BORGES, Rosimeire Aparecida 
Soares. Tecnologias digitais nos processos de ensino aprendizagem e inclusão de 
estudantes com deficiência. In: Congresso Internacional de Educação e 
Tecnologias Encontro de Pesquisadores em Educação e Tecnologias Congresso 
de Ensino Superior a Distância Congresso Internacional de Ensino Superior a 
Distância. Anais do CIET:CIESUD:2022, São Carlos, set. 2022. Disponível em: 
https://cietenped.ufscar.br/submissao/index.php/2022/article/download/2108/1923/. 
Acesso em: 03 mar. 2024. 

Bibliografia complementar: 
BOMFIM, Lucilene da Silva Santos.; THEODORO, Yasmine Braga. Letramento 
crítico a partir de práticas interdisciplinares no contexto da Educação Profissional 
e Tecnológica. Revista Eletrônica Científica Ensino Interdisciplinar, Natal, v. 7, 
n. 24, 2021. Disponível em: 
https://periodicos.apps.uern.br/index.php/RECEI/article/view/3642. Acesso em: 03 
mar. 2024. 
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KLEIMAN, Ângela Bustos.; MARQUES, Ivoneide. B. de A. S. Letramentos e 
tecnologias digitais na educação profissional e tecnológica. Revista Brasileira da 
Educação Profissional e Tecnológica, Natal, v. 2, n. 15, e7514, 2018. 
Disponível em: https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/7514. 
Acesso em: 03 mar. 2024. 

 
MENEZES, Karina Moreira; COUTO, Raqueline de Almeida; SANTOS, Sheila 
Carine Souza. Alfabetização, letramento e tecnologias. Salvador: UFBA, 
Instituto de Humanidades, Artes e Ciências; Superintendência de Educação a 
Distância, 2019. E-book. Disponível em: 
http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/553784. Acesso em: 03 mar. 2024. 

 
SOUSA, Wênia Keila Lima de; LOUREIRO, Robson Carlos; DAVID, Priscila 
Barros. Integração das TDICs com a docência na educação profissional e 
tecnológica: uma revisão sistemática da literatura. Revista Educar Mais, Pelotas, 
v. 7, p. 202-220, 2023. Disponível em: 
https://periodicos.ifsul.edu.br/index.php/educarmais/article/view/3020. Acesso em: 
03 mar. 2024. 

 
SOUSA, Wênia Keila Lima de; VASCONCELOS, Francisco Herbert Lima. 
Educação profissional e tecnológica e a utilização das tecnologias digitais no 
processo de ensino: uma revisão sistemática da literatura. Devir Educação, 
Lavras, v. 7, n. 1, 2023. Disponível em: 
https://devireducacao.ded.ufla.br/index.php/DEVIR/article/view/632. Acesso em: 
03 mar. 2024. 

 
ZANK, Cláudia.; RIBEIRO, Jorge Alberto Rosa; BEHAR, Patrícia Alejandra. 
Limites para a alfabetização crítica das mídias digitais na educação profissional. 
Revista Educação e Linguagens, Campo Mourão, v. 2, n. 2, p. 24-38, 5 out. 
2020. Disponível em: 
https://periodicos.unespar.edu.br/index.php/revistaeduclings/article/view/6353. 
Acesso em: 03 mar. 2024. 

 

Unidade Temática: Trabalho-Educação: Fundamentos teóricos e didáticos I 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Trazer, em caráter introdutório, discussões que envolvam as marcas, os 
desafios e os avanços da relação entre trabalho e educação no contexto da 
Educação Profissional e Tecnológica. 

Ementa: As vicissitudes dos legados históricos de regulação da Educação 
Profissional e Tecnológica brasileira: conquistas, reveses e resistências. Trabalho, 
Educação Profissional e Tecnológica, diversidades, lutas, reivindicações e direitos: 
gênero, geração, necessidades específicas, etnias, comunidades tradicionais e 
migrantes. Diferenças de perspectivas na Educação Profissional e Tecnológica: 
pedagogia histórico-crítica versus pragmatismo, teoria do capital humano e lógica 
das competências. 
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Bibliografia básica: 
FISCHER, Maria Clara Bueno; FRANZOI, Naira Lisboa. Formação Humana e 
Educação Profissional: Diálogos Possíveis. Educação, Sociedade & Cultura, 
Portugal, v. 29, n. 1, p. 35-51, 2009. Disponível em: 
https://www.fpce.up.pt/ciie/revistaesc/ESC29/29ClaraFNairaF.pdf. Acesso em: 21 
jan. 2024. 

 
FRIGOTTO, Gaudêncio. Educação e trabalho: bases para debater a educação 
profissional emancipadora. Perspectiva, v. 19, n. 1, p. 71–87, 2001. Disponível 
em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/perspectiva/article/view/8463. Acesso em: 
21 jan. 2024. 

 
FRIGOTTO, Gaudêncio. Fazendo pelas mãos a cabeça do trabalhador: o trabalho 
como elemento pedagógico na formação profissional. Cad. Pesqui., São Paulo , 
n. 47, p. 38-45, 1983 . Disponível em: 
http://educa.fcc.org.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0100- 
15741983000400004&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 19 jan. 2024. 

 
GUIMARÃES, Nadya de Araújo. Qualificação como relação social. In: Dicionário 
da Educação Profissional em Saúde. Disponível em: 
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/index.html. Acesso em: 21 jan. 2024. 

 
IANNI, Octávio. O mundo do trabalho. São Paulo em Perspectiva, v.8, n.1, p.2- 
12, jan.-mar. 1994. Disponível em: 
http://produtos.seade.gov.br/produtos/spp/v08n01/v08n01_01.pdf. Acesso em: 21 
jan. 2024. 

 
KUENZER, Acácia Zeneida. Educação profissional: categorias para uma nova 
pedagogia do trabalho. Boletim Técnico do Senac, v. 25, n. 2, p. 18-29, maio- 
ago. 1999. Disponível em: https://bts.senac.br/bts/article/view/596. Acesso em: 18 
jan. 2024. 

 
MORAES, Carmem Sylvia Vidigal. A luta dos trabalhadores pelo direito à 
educação e à formação profissional, em defesa da escola pública: um relato de 
experiência. Revista Trabalho Necessário, v. 21, n. 44, p. 1-38, 2023. 
https://periodicos.uff.br/trabalhonecessario/article/view/57854. Acesso em: 21 jan. 
2024. 

 
MOURA, Dante Henrique. Educação Básica e EPT: dualidade histórica e 
perspectivas de integração. Holos, [s.l.], v. 2, p. 4-30, 2008. Disponível em: 
https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/11. Acesso em: 16 jan. 
2024. 

 
OLIVEIRA, Ramon de. A Teoria do Capital Humano e a Educação Profissional 
Brasileira. Boletim Técnico do Senac, v. 27, n. 1, p. 26-37, 2001. Disponível em: 
https://www.bts.senac.br/bts/article/view/560. Acesso em: 21 jan. 2024. 
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PELISSARI, Lucas Barbosa. A reforma da educação profissional e tecnológica no 
Brasil: 2016 a 2021. Educação em Revista, n. 39, e37056, 2023. 
https://doi.org/10.1590/0102-469837056. Acesso em: 21 jan. 2024. 

 
RAMOS, Marise Nogueira. É possível uma pedagogia das competências contra 
hegemônica?: relações entre pedagogia das competências, construtivismo e 
neopragmatismo. Trab. educ. saúde [Internet], v. 1, n. 1, p. 93–114, mar. 2003. 
Disponível em: https://doi.org/10.1590/S1981-77462003000100008. Acesso em: 
21 jan. 2024. 

 
SAVIANI, Dermeval. Da inspiração à formulação da Pedagogia Histórico-Crítica 
(PHC). Os três momentos da PHC que toda teoria verdadeiramente crítica deve 
conter. Interface - Comunicação, Saúde, Educação, v. 21, n. 62, p. 711–724, 
2017. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1807-57622017.0001. Acesso em: 21 
jan. 2024. 

Bibliografia complementar: 

ARAUJO, Ronaldo Marcos de Lima. A reforma do ensino médio do Governo 
Temer, a educação básica mínima e o cerco ao futuro dos jovens pobres. Revista 
Holos, [s.l.], v. 8, p. 219-232, 2018. Disponível em: 
http://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/7065. Acesso em: 21 jan. 
2024. 

 
ARAUJO, Ronaldo Marcos de Lima; RODRIGUES, Doriedson do Socorro. 
Referências sobre práticas formativas em educação profissional: o velho 
travestido de novo frente ao efetivamente novo. Boletim Técnico do Senac, v. 
36, n. 2, p. 51-63, 2010. Disponível em: 
https://www.bts.senac.br/bts/article/view/218. Acesso em: 21 jan. 2024. 

 
AZEVEDO, Luiz Alberto; SHIROMA, Eneida Oto; COAN, Marival. As políticas 
públicas para a educação profissional e tecnológica: sucessivas reformas para 
atender a quem. Boletim Técnico do Senac, v. 38, n. 2, p. 27-40, 2012. 
Disponível em: https://www.bts.senac.br/bts/article/view/164. Acesso em: 21 jan. 
2024. 

 
CAETANO, Maria Raquel; LOPONTE, Luciana Neves. Histórias e Memórias em 
Educação Profissional e Tecnológica. São Carlos: Pedro & João Editores, 
2021. Disponível em: https://pedroejoaoeditores.com.br/produto/historias-e- 
memorias-em-educacao-profissional-e-tecnologica/. Acesso em: 21 jan. 2024. 

 
CLOVES, Alexandre de Castro; PLÁCIDO, Reginaldo Leandro; SCHENKEL, 
Cladecir Alberto. História socioespacial do trabalho no Brasil, educação 
profissional tecnológica e a questão regional. In: Revista Labor, v. 1, n. 24, p. 
331-355, 19 out. 2020. Disponível em: 
http://www.periodicos.ufc.br/labor/article/view/44200. Acesso em: 16 jan. 2024. 

 
CLOVES, Alexandre de Castro; PLÁCIDO, Reginaldo Leandro; MEDEIROS, 
Ivonete Telles. Educação Tecnológica no Brasil: A Geopolítica e a Geografia 
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Política do processo histórico. Metodologias e Aprendizado, v. 6, p. 516-533, 
2023. Disponível em: 
https://publicacoes.ifc.edu.br/index.php/metapre/article/view/3983. Acesso em: 21 
jan. 2024. 

 
CIAVATTA, Maria. A produção do conhecimento sobre a configuração do campo 
da educação profissional e tecnológica. Holos, [s. l.], v. 6, p. 33–49, 2016. 
Disponível em: https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/5013. 
Acesso em: 21 jan. 2024. 

 
FRIGOTTO, Gaudêncio. Ensino médio e técnico profissional: disputa de 
concepções e precariedade. 2013. In: EMdiálogoamazônia: ENSINO MÉDIO EM 
FOCO. Disponível em: http://emdialogoamazonia.blogspot.com.br/2013/03/ensino- 
medio-e-tecnico-profissional.html. Acesso em: 21 jan. 2024. 

 
LIMA FILHO, Domingos Leite; QUELUZ, Gilson Leandro. A tecnologia e a 
educação tecnológica: elementos para uma sistematização conceitual. Educ. 
Tecnol., Belo Horizonte, v.10, n.1, p.19-28, jan./jun. 2005. Disponível em: 
https://www.seer.dppg.cefetmg.br/index.php/revista-et/article/view/71. Acesso em: 
21 jan. 2024. 

 
POCHMANN, Márcio. Tendências estruturais do mundo do trabalho no Brasil. 
Ciência e coletiva, v. 25, n.1, dez. 2019-jan. 2020. Disponível em: 
https://www.scielosp.org/article/csc/2020.v25n1/89-99/. Acesso em: 21 jan. 2024. 

 
RAMOS, Marise Nogueira. História e política da educação profissional. 
Curitiba: Instituto Federal do Paraná, 2014. (Coleção formação pedagógica; v. 5). 
Disponível em: https://ifpr.edu.br/curitiba/wp- 
content/uploads/sites/11/2016/05/Historia-e-politica-da-educacao-profissional.pdf. 
Acesso em: 16 jan. 2024. 

 
RODRIGUES, Doriedson do Socorro. A integração saberes e conhecimentos 
escolares em processos formativos: o que dizem as pesquisas e as escolas. 
Revista Humanidades e Inovação, v. 7, n. 12, 2020. Disponível em: 
https://revista.unitins.br/index.php/humanidadeseinovacao/article/view/3062. 
Acesso em: 21 jan. 2024. 

 
SILVA, Luciane Teixeira da; NOSELLA, Paolo. A “cultura extrema” enquanto 
estratégia de hegemonia: uma análise a partir dos escritos de Antonio Gramsci. 
Revista Labor, Fortaleza, v. 1, n. 22, p. 19-31, 2019. Disponível em: 
https://repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/51499/1/2019_art_ltsilvapnosella.pdf. 
Acesso em: 18 jan. 2024. 

Recursos educacionais: 
LEITURAS BRASILEIRAS. Dermeval Saviani / A Pedagogia Histórico-Crítica. 
Youtube, 2017. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=13ojrNgMChk&t=341s. Acesso em: 26 jan. 
2024. 
SCHIEDECK, Silvia; FRANÇA, Maria Cristina Caminha de Castilhos. A origem 
de uma nova institucionalidade em EPT: narrativas e memórias sobre os 
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Institutos Federais. Porto Alegre: IFRS/ProfEPT, 2019. Disponível em: 
https://educapes.capes.gov.br/handle/capes/433129. Acesso em: 8 jan. 2024. 
BASTOS, Rafael. Gaudêncio Frigotto / A educação como capital humano - parte 
I. Youtube, 2021. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=VnL8tGw6LNA. Acesso em: 26 jan. 2024. 
BASTOS, Rafael. Gaudêncio Frigotto / A educação como capital humano - parte 
II. Youtube, 2021. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=4i1Y59zy7SY. Acesso em: 26 jan. 2024. 
IndustriALL_GU. Episódio 1 Transformações e Desafios no Mundo do 
Trabalho. Youtube, 2020. Disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=jS_OzdTFwqM. Acesso em: 26 jan. 2024. 

 

Unidade Temática: Trabalho-Educação: Fundamentos teóricos e didáticos II 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Propiciar, em continuidade à introdução da Unidade Temática I, 
discussões e reflexões que envolvam as marcas, os desafios e os avanços da 
relação entre trabalho e educação no contexto da Educação Profissional e 
Tecnológica. 

Ementa: O princípio pedagógico do trabalho, potencialidades e possibilidades de 
efetivação da escola unitária, da omnilateralidade e da politecnia. Ensino integrado: 
definições, obstáculos, tensões e avanços teóricos e práticos. Práxis 
transformadora: perspectivas e oportunidades emancipatórias frente ao panorama 
atual do mundo do trabalho, implicações, protagonismos e contribuições da prática 
docente, da gestão e da EaD. 

Bibliografia básica: 
CIAVATTA, Maria. O ensino integrado, a politecnia e a educação omnilateral. Por 
que lutamos?. Trabalho & Educação, Belo Horizonte, v. 23, n. 1, p. 187-205, jan- 
abr. 2014 Disponível em: 
https://periodicos.ufmg.br/index.php/trabedu/article/view/9303. Acesso em: 21 jan. 
2024. 

 
MACHADO, Lucília Regina de Souza. Politecnia, escola unitária e trabalho: lições 
do passado e do presente. Revista Trabalho Necessário, ano 13, n. 20, p. 234- 
251, 2015. Disponível em: https://doi.org/10.22409/tn.13i20.p8620. Acesso em: 21 
jan. 2024. 

 
MACHADO, Lucília Regina de Souza. O trabalho como referência para a formação 
e a democracia. Revista Brasileira da Educação Profissional e Tecnológica, 
Natal, v.1, n.26, 2023. Disponível em: 
https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/15167. Acesso em: 20 
jan. 2024. 
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MARTINS, Marcos Francisco. Gramsci, Educação e Escola Unitária. Educação e 
Pesquisa, v. 47, p. e226099, 2021. Disponível em: https://doi.org/10.1590/S1678- 
4634202147226099. Acesso em: 20 jan. 2024. 

 
MOURA, Dante Henrique. Educação básica e educação profissional e tecnológica: 
dualidade histórica e perspectiva de integração. Natal: Holos, v. 2, p. 1-27, 2007. 
Disponível em: https://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/HOLOS/article/view/11. 
Acesso em: 20 jan. 2024. 

 
RAMOS, Marise Nogueira. Ensino médio integrado: da conceituação à 
operacionalização. Revista Cadernos de Pesquisa em Educação, ano 11, v. 19, 
n. 39, p. 15-29, jan./jun. 2014. Disponível em: 
https://periodicos.ufes.br/educacao/article/view/10243. Acesso em: 20 jan. 2024. 

 
RAMOS, Marise Nogueira. Filosofia da Práxis e práticas pedagógicas de formação 
de trabalhadores. Trabalho & Educação, Belo Horizonte, MG, v. 23, n. 1, p. 207- 
218, jan./abr. 2014. Disponível em: 
https://periodicos.ufmg.br/index.php/trabedu/article/view/9306. Acesso em: 20 jan. 
2024. 

 
SAVIANI, Dermeval. Trabalho e educação: fundamentos ontológicos e históricos. 
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Unidade Temática: Teorias, Metodologias e Planejamento Pedagógico na EaD 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Conhecer e analisar teorias pedagógicas que fundamentam práticas e 
metodologias de ensino-aprendizagem na modalidade a distância. Compreender e 
planejar conteúdos técnicos e tecnológicos para a EPT na modalidade de EaD, sob 
a perspectiva da formação integral, emancipatória e comprometida com a 
transformação social. 

Ementa: Teorias pedagógicas e estilos de aprendizagem em EaD. Aprendizagem 
de pessoas adultas e formação para o mundo do trabalho. Planejamento 
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Unidade Temática: Produção de Materiais Didáticos Digitais 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Fornecer subsídios teóricos e metodológicos para curadoria e produção 
de materiais didáticos significativos no contexto da EPT, compreendendo seus 
limites e possibilidades de modo a abranger diferentes formatos que atendam às 
diversificadas necessidades de aprendizagens. 

Ementa: Elaboração, curadoria e avaliação de materiais didáticos digitais, 
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enfoque na promoção da interatividade, usabilidade e acessibilidade. Bases 
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Unidade Temática: Ambientes virtuais de aprendizagem: ferramentas e 
estratégias de avaliação 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Conhecer o conceito de ambientes virtuais de aprendizagem, fazendo um 
recorte para o AVA Moodle, suas principais características e funcionalidades. 
Analisar os processos avaliativos para a aprendizagem a distância no contexto da 
EPT, a partir do conhecimento de ferramentas e estratégias digitais voltadas às 
avaliações formativas. 

Ementa: Ambientes virtuais de aprendizagem na EaD. O AVA Moodle: aspectos 
gerais sobre sua interface e funcionalidades. Principais recursos no Moodle: 
arquivo, livro, página, pasta, rótulo, URL. Principais atividades no Moodle: fórum, 
glossário, wiki, tarefa, escolha. Avaliação para a aprendizagem a distância nos 
cursos de formação profissional. Avaliação formativa na EaD: possibilidades e 
desafios. Ferramentas digitais que personalizam o processo avaliativo e 
possibilitam avaliações integradas nos cursos técnicos a distância. Recursos e 
ferramentas do Moodle que favorecem a avaliação formativa como barra de 
progresso, conclusão de atividade, relatórios de participação, gráficos de análise, 
módulo dropout detective, laboratório de avaliação. Banco de questões no Moodle. 
Livro de Notas no Moodle. 
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Unidade Temática: Mediação pedagógica em EaD 

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Analisar criticamente a importância da mediação pedagógica, do 
dialogismo, da interação, da interatividade e da formação docente para processos 
de ensino-aprendizagem significativos, articulando conceitos à prática da EaD na 
EPT. 

Ementa: Abordagem crítica da relação entre as tecnologias digitais e os processos 
de ensino-aprendizagem no contexto da EPT. A docência em ambientes virtuais de 
aprendizagem. O processo de formação docente para a mediação do conhecimento 
com o uso de tecnologias digitais. Planejamento da mediação pedagógica. 
Recursos de interação e interatividade. Dialogismo e responsividade na Educação 
a Distância. Desenvolvimento de atividades práticas de mediação articuladas aos 
saberes técnicos próprios da Educação Profissional e Tecnológica. 
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Unidade Temática: Avaliação e melhoria contínua em EaD 



49  

Carga Horária: 30h 

Objetivo: Analisar e interpretar dados de desempenho específicos para a EaD, 
destacando a relevância das práticas de avaliação institucional para tomada de 
decisão e implementação de estratégias comprometidas com a oferta da 
modalidade de EaD voltada à transformação social. 

Ementa: Abordagem crítica na análise e interpretação de dados de desempenho 
específicos para a EaD no contexto da EPT. Práticas de avaliação institucional, com 
destaque para identificação das necessidades de melhorias e implementação de 
estratégias para tomada de decisão. Integração de práticas inovadoras na gestão 
da EaD articuladas às demandas de formação profissional, considerando o trabalho 
como princípio educativo, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e 
o acesso, permanência e êxito em cursos de EPT na modalidade a distância. 
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Unidade Temática: Sistemas e Gestão da EaD 

Carga Horária: 30h 
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8 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

 
O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) tem carga horária de 60h, 

dividida em três momentos (conforme exposto adiante), com a seguinte ementa: 

“Com base nas indicações do Plano de Formação elaborado no primeiro 

momento do curso (TCC1), espera-se que, ao final do curso (TCC3), o/a cursista 

apresente o seu Relatório de Formação, fruto de um processo iniciado no 

começo do curso a partir de uma questão problematizadora. Ao final do TCC III, 

o/a discente deverá concluir o seu TCC, entendido neste curso como Relatório 

de Formação”. 

Para a realização do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), tomam-se 

como premissas a mudança social como objetivo fundamental da educação e a 

não equivalência da formação do/a educador/a a “fornecer-lhe um conjunto de 

indicações práticas, mas armá-lo de modo que ele próprio seja capaz de criar 

um bom método, baseando-se numa teoria sólida de pedagogia social; o objetivo 

é empurrá-lo no caminho desta criação” (Pistrak, 2000, p. 25). 

Para estimular essa autonomia, tornam-se necessárias estratégias 

didáticas capazes de promover a auto-organização dos/as profissionais que irão 

atuar na EPT frente aos problemas da realidade, desenvolvendo a sua 

criatividade e as suas capacidades de trabalhar organizadamente as suas 

tarefas, seja na docência, na gestão ou no apoio e acompanhamento 

pedagógico. 

Por isso, definiu-se o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) com o 

formato de Relatório de Formação a ser construído ao longo do curso, 

individualmente, resultante de um Plano de Formação proposto pelo/a discente, 

em diálogo com o/a seu/sua professor/a formador/a e tutor/a, nas Unidades 
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Temáticas (TCC I, TCC II e TCC III), que articule o seu percurso formativo a uma 

situação real e socialmente relevante da EPT. 

Importante destacar que, como Unidade Temática, o TCC será elaborado, 

nos três momentos distintos (TCC I, TCC II e TCC III), no formato das demais 

Unidades Temáticas, ou seja, com a mediação pedagógica do professor/a 

formador/a e da tutoria. 

No entanto, no início do Módulo 3, etapa de finalização do curso, os 

cursistas terão à sua disposição o acompanhamento individualizado de um 

orientador de TCC, considerando os termos da legislação em vigor. Essa 

designação será feita adicionalmente à referente ao provimento, para cada 

turma, de um professor formador e de tutores para o trabalho de apoio à 

elaboração do Relatório de Formação (TCC) pelo cursista. 

O TCC, depois de finalizado, será examinado por dois avaliadores, que 

deverão atribuir uma nota ou conceito, conforme o previsto no regimento da 

instituição ofertante. 

 
8.1 Sobre o Plano de Formação e o Relatório de Formação 

 
Um plano reflete uma atitude prévia de planejamento para onde se quer 

ir e nele se define uma direção que se quer tomar. Nesse caso, pretende-se que 

o/a discente deste curso, ainda durante o período de execução do núcleo comum 

e com o apoio de um/a professor/a formador/a e da tutoria, defina um fio condutor 

para a sua formação. Nesse sentido, na primeira etapa do ato de planejar, à qual 

foram atribuídas 15h de trabalho acadêmico, caberá ao/à discente identificar 

qual é esse elemento central para a sua formação sobre o qual deseja aprofundar 

ou fazer descobertas e, com o auxílio do/a seu/sua professor/a formador/a e da 

tutoria, traçar um programa com objetivos e estratégias. 

O desenvolvimento de um Plano de Formação, além de promover a 

capacidade reflexiva e a auto-organização profissional do/a discente, possibilita 

o enfrentamento teórico-prático de questões que requerem melhor 

compreensão, considerando a temática de seu curso de especialização, neste 

caso, a educação a distância na EPT. 
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Por meio do Plano de Formação, propõe-se que os/as estudantes 

articulem, de forma congruente, as diferentes unidades temáticas cursadas em 

torno de uma situação real e que exercitem a atitude de estudar as relações 

existentes entre os vários aspectos que condicionam o problema levantado, 

cultivando, assim, o exercício da interpretação dialética da realidade. 

Esse Plano de Formação visa a integrar os saberes teóricos e práticos, 

articulados em torno de um objetivo individual-coletivo de formação. O Plano de 

Formação pode ser definido como um roteiro, um eixo norteador, cujo objetivo é 

articular os conteúdos das atividades executadas no processo de formação com 

intervenções na prática profissional. Ele serve como um guia, sendo flexível e 

adaptável, permitindo ajustes conforme as necessidades dos/as estudantes e as 

demandas do contexto educacional específico. 

Esse Plano deve permitir aos/às discentes fazer indagações sobre a sua 

prática assim como a avaliação desta a partir do estabelecimento da interlocução 

com as teorias discutidas no processo de formação e/ou indicadas pelo/a 

professor/a formador/a e pelo/a tutor/a da Unidade Temática (TCC1). Assim, 

espera-se que os/as discentes exercitem as suas capacidades de 

problematização, análise, síntese e proposição. 

O Plano de Formação deverá ser desenvolvido levando em conta a 

necessidade de proporcionar uma formação que articule o conhecimento 

acadêmico com a experiência prática, preparando os/as discentes para atuarem 

profissionalmente de forma mais eficaz. 

Deve-se evitar, contudo, a percepção do Plano de Formação como 

ferramenta de instrumentalização dos conteúdos trabalhados na formação, o que 

limitaria o seu potencial de gerar reflexões relevantes. 

Propõe-se como fio condutor deste Plano uma questão que pode ser 

definida a partir da seguinte indagação: qual aspecto da realidade da educação 

a distância na EPT eu pretendo enfrentar durante a minha formação e na minha 

prática como profissional da Educação Profissional e Tecnológica? 

Indica-se que o critério para a seleção dos temas deva ser a sua 

relevância social, isto é, que sejam temas socialmente significativos e que 

favoreçam uma abordagem teórico-prática nessa modalidade educacional. 
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Recomenda-se, ainda, que a questão orientadora do Plano de Formação 

esteja vinculada, preferencialmente, às atividades profissionais do/a discente, de 

modo a permitir ações de reflexão sobre o real vivido como educador/a e, 

possivelmente, experimentações de possíveis soluções e/ou indicações de 

possibilidades de enfrentamento daquela realidade. 

A questão orientadora do Plano de Formação deve apresentar algumas 

características assim resumidas: trata-se de uma questão (social e 

cientificamente relevante) que necessita ser investigada e que possa ser 

respondida tendo em vista a experiência do/a discente, as condições para a 

construção da resposta e o tempo disponível. 

 
8.2 Orientações procedimentais 

 
O tempo dedicado à construção do TCC corresponderá a todo o percurso 

formativo do/a discente, com três momentos especiais e com finalidades 

específicas: 

Primeiro Momento (TCC I - 15h): após a realização das unidades temáticas do 

núcleo comum do curso, durante o qual se deve problematizar a EPT brasileira, 

em seus aspectos epistêmicos, políticos, históricos, pedagógicos e didáticos, 

propõe-se a elaboração do Plano de Formação, a partir da definição de um 

tema social e cientificamente relevante e de interesse do/a discente. Esse 

Plano de Formação será composto pelas seguintes seções: 

a. Identificação do/a discente. 

b. Breve descrição do tema a ser tratado. 

c. Descrição dos diferentes aspectos que podem ser investigados, de 

maneira a atribuir uma estrutura que oriente as observações e a 

tradução do conteúdo do tema em um questionamento instigante, 

socialmente relevante e cientificamente produtivo. 

d. Elaboração de questões problematizadoras que deverão ser 

respondidas e/ou pesquisadas durante o período em que os/as 

formandos/as irão permanecer em sua instituição de atuação ou 

durante o período de realização deste curso. Sugere-se a definição 

de uma “questão central e orientadora do percurso” e outras 
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questões que permitam responder a diferentes aspectos dessa 

questão maior. O processo de ensino investigativo que se propõe 

pela concretização desse trabalho tem um papel essencial, por 

meio do qual o/a estudante, através da mediação docente, 

aprofunda sua capacidade de sistematizar aspectos relacionados 

à sua vivência, articulando o seu percurso formativo a uma situação 

real e socialmente relevante, considerando os desafios e as 

perspectivas das relações entre EAD e EPT no contexto 

educacional e suas habilidades interacionais (Capaz, Gerke e 

Muskardi, 2022). Por isso, todo o Plano de Formação, inclusive 

suas questões orientadoras, deve ter a flexibilidade necessária ao 

exercício de construção e de reconstrução das hipóteses 

levantadas, refutadas e/ou confirmadas durante o processo. Para 

a definição dessa questão, deve-se considerar a sua relevância 

social, o interesse do/a discente, a disponibilidade do/a orientador/a 

e as condições materiais/temporais disponíveis. 

e. Definição de objetivos. 

f. Estratégias, hipóteses e possibilidades de atuação a serem 

confrontadas com as teorias ou com a realidade estudada. 

Segundo Momento (TCC II - 15h): após a conclusão das unidades temáticas 

do núcleo específico do curso, deve-se: 

a. Elaborar um breve inventário dos estudos já realizados sobre o 

tema, privilegiando os que se articulam diretamente ao problema 

construído. 

b. Revisar o Plano de Formação considerando o inventário construído 

e as sistematizações a serem realizadas. 

Terceiro Momento (TCC III - 30h): concomitante às demais unidades temáticas 

do 3º módulo, está prevista a orientação do Trabalho de Conclusão de Curso 

(Relatório de Formação). A estrutura desse relatório pode ser a seguinte: 

✓ Título. 

✓ Resumo. 

✓ Sumário. 
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✓ Introdução. 

✓ Desenvolvimento (explicitação da metodologia, das teorias levantadas 

e dos dados coletados e análise). 

✓ Conclusão. 

✓ Plano de Ação ou Indicações práticas. 

✓ Referências em conformidade com as regras da ABNT vigentes. 

 
Considerando o tempo disponível para a escrita do TCC, sugere-se um 

relatório contendo de 20 a 30 laudas de elementos textuais. 

 
Em cada unidade temática, o/a discente deverá aprofundar as questões 

colocadas no seu Plano de Formação, a partir das discussões e das situações 

levantadas ou da observação de situações concretas, e exercitar a escrita. 

Recomenda-se que os trabalhos avaliativos da aprendizagem em cada unidade 

temática estejam articulados com a trajetória de produção do relatório de 

formação. Deve-se considerar que a solução de pequenos problemas favorece 

a auto-organização discente. 

O registro de todo esse percurso será feito em um Memorial, espécie de 

“diário de bordo”, caracterizado como uma atividade de aprendizagem a ser 

elaborada na articulação com as Unidades Temáticas. 

O Memorial é uma atividade em que o/a cursista registrará o seu percurso 

formativo, reflexões, problematizações, achados, experiências vivenciadas etc. 

Trata-se também de uma estratégia de comunicação necessária entre a tutoria 

e os/as cursistas. É um meio para o/a estudante expressar sua história durante 

o seu processo formativo. Nele o/a cursista deve resgatar a relação com 

aprendizagens anteriores, valores, cultura e, sobretudo, conduzir uma reflexão 

sobre os aprendizados nas Unidades Temáticas e suas experiências 

vivenciadas, especialmente, nas relações com a sua prática em sala de aula. 

O Memorial deve ser uma importante referência e, portanto, deve 

estabelecer relações e interfaces com o Relatório de Formação, o TCC. Para a 

sua operacionalização, recomenda-se o uso de um caderno físico ou digital no 

qual o/a discente irá registrar as discussões, as teorias e as situações tratadas 

no curso que possam auxiliar no esclarecimento da questão levantada por ele/a. 

Deverá registrar, também, os experimentos e as atividades realizadas na sua 

instituição, se assim for o caso. 
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A ideia fundamental que deve orientar esse processo do Plano de 

Formação e a construção do Relatório é que o/a próprio/a discente desenvolva 

a sua capacidade de enfrentar, teórica e praticamente, problemas pedagógicos 

que a realidade da EPT coloca, levantando hipóteses sobre eles, observando- 

os, fazendo uso dos conhecimentos já existentes sobre o assunto, 

experimentando soluções, comunicando e compartilhando os resultados desses 

enfrentamentos. 

 

9. PROCEDIMENTOS PEDAGÓGICOS 

 
Os procedimentos pedagógicos a serem utilizados deverão ser coerentes 

com os princípios, os objetivos e as finalidades deste Curso de Pós-Graduação 

lato sensu em Educação a Distância na Educação Profissional e Tecnológica, ou 

seja, com a perspectiva do desenvolvimento da consciência teórica das 

contradições sociais por ele emanadas e de como encará-las por meio de 

dispositivos práticos de propostas de intervenção educativa. 

Em outros termos, tais expedientes deverão servir para incentivar os/as 

estudantes deste curso a realizar colaborações concretas de construção de 

conhecimentos socialmente significativos, aplicáveis a essa modalidade 

educacional, tornando-a, de forma crítica e profícua, incursa na práxis social. 

Com base na pedagogia histórico-crítica de Saviani (2008), a proposta 

metodológica sinaliza que o desenvolvimento pedagógico dos conteúdos 

previstos nas unidades temáticas se desenvolva por meio de “tempos 

curriculares”, conforme orienta Ramos (2017): 

[...] tempos de problematização (a prática social e produtiva 
ainda como síncrese); tempos de instrumentalização (o 
ensino de conteúdos necessários para compreender o processo 
problematizado); tempos de experimentação (o 
enfrentamento, pelo estudante, de questões práticas, mediante 
as quais ele se sente desafiado a valer-se do conhecimento 
apreendido e, então, a consolidá-los e/ou a identificar 
insuficiência e limites dos conhecimentos apreendidos); tempos 
de orientação (o acompanhamento, pelos professores, dos 
enfrentamentos dos estudantes, visando organizar aprendizados 
e/ou colocar novas questões); tempos de sistematização 
(síntese/revisão de questões, de conteúdos e de relações); e, 
tempos de consolidação (avaliações com finalidades 
formativas) (Ramos, 2017, p. 43, grifos nossos). 
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O ponto de chegada do desenvolvimento deste curso tem por alvo, 

portanto, a realidade concreta existente, mas agora num nível mais avançado de 

compreensão. O que se espera é que, por terem passado pelas 

problematizações e apropriações dos instrumentos conceituais e metodológicos 

de intervenção educativa, os/as estudantes deste curso possam chegar a um 

patamar superior de compreensão da educação a distância na EPT e sua relação 

com a prática social. 

Como este curso foi concebido para ser oferecido na modalidade EaD, a 

atuação de professores/as, discentes e equipe de acompanhamento se reveste 

de características específicas, sobretudo quanto aos cuidados com as interações 

por meio das mensagens emitidas e recebidas, ao estímulo às problematizações 

e à participação ativa, à observância da ética emancipatória, ao emprego de 

materiais pedagógicos coerentes e aos processos avaliativos comprometidos 

com a aprendizagem. 

Fóruns, chats e o Memorial, entendidos como espaços dialógicos, foram 

concebidos para oportunizar as interações entre professores/as formadores/as, 

tutores/as, estudantes e equipe de acompanhamento, de forma a garantir a 

participação de todos/as, a exposição e o esclarecimento de dúvidas, a 

complementação de aspectos de conteúdo, o incentivo às discussões, as 

orientações necessárias para o bom andamento do curso e os registros de 

experiências. Especialmente, o Memorial deve iniciar a partir da primeira unidade 

temática do núcleo comum e ser transversal a todo o curso, para que, dessa 

forma, possa se constituir em um espaço de diálogo para a construção do Plano 

de Formação e do Relatório de Formação. 

As unidades temáticas serão desenvolvidas de forma assíncrona, mas a 

cada início de unidade uma atividade síncrona será desenvolvida visando à 

introdução do tema e das questões que ela traz, estimulando a problematização 

e as convergências de interesses do/a docente e dos/as discentes acerca 

daquele tema. 

As unidades temáticas possuem caráter teórico-prático, de forma a 

contemplar questões da atividade do/a educador/a da EPT. 
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9.1 Orientações práticas aos docentes 

A cada unidade temática, o/a docente a apresenta e, no seu final, propõe 

uma síntese como fechamento, buscando explorar possibilidades de questões 

teóricas e práticas para serem aprofundadas pelos/as discentes, considerando 

os seus Planos de Formação. 

Sugere-se ampla utilização das indicações de bibliografia básica e 

complementar, a ser aprofundada pelos/as discentes em função de seus 

interesses. Preferencialmente, todas deverão ser disponibilizadas na biblioteca 

virtual. 

Deve-se manter a atenção à diversidade e à heterogeneidade dos/as 

discentes, o que requer a seleção de materiais orientados à inclusão 

educacional, como uma das formas de se garantir a participação de todos/as 

os/as discentes independentemente de suas características físicas, étnicas e 

culturais. 

Considerando essa heterogeneidade, em particular no que se refere aos 

sujeitos de diferentes culturas e saberes, coloca-se como necessária a 

valorização de procedimentos de ensino e de aprendizagem coletivos, que 

incentivem a comunicação entre colegas e que favoreçam as trocas e os 

diálogos de modo a tomar essas diferenças, que dão identidade aos sujeitos 

discentes, não só algo a ser valorizado como também uma oportunidade de 

crescimento compartilhado. 

Considerando ainda a finalidade de promoção da autonomia e da 

capacidade crítica dos/as estudantes, recomenda-se a busca por estratégias 

problematizadoras da realidade e das teorias e ideias expostas, bem como a 

valorização da auto-organização discente em meio ao seu processo formativo. 

O trabalho coletivo, a problematização e a auto-organização podem ser, 

portanto, as estratégias básicas do processo de ensino-aprendizagem, cujas 

características possibilitam promover as capacidades de compreensão da 

realidade da educação a distância na EPT e inspirar novas práticas pedagógicas, 

mais dialógicas e efetivas. 
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9.2 Atendimento aos estudantes e orientação 

No início do Módulo 3, o/a coordenador/a do curso fará a designação de 

um/a orientador/a para cada discente, na proporção de cinco ou dez cursistas/as 

para cada docente orientador/a, ficando a critério de cada instituição essa 

definição1. 

O/a orientador/a terá a tarefa de acompanhar o/a discente desde o início 

do Módulo 3, incentivando-o/a à consolidação do seu Plano de Formação e ao 

desenvolvimento de suas atividades com vistas à elaboração do Relatório de 

Formação. Para isso, deverá indicar leituras, propor procedimentos de 

levantamento de materiais teóricos ou de dados empíricos, orientar quanto aos 

procedimentos de análise dos elementos levantados e revisar o texto do relatório 

de formação. 

Importante registrar que as Unidades Temáticas que subsidiarão a 

elaboração do Plano de Formação (TCC1) e o Relatório de Formação (TCC2 e 

TCC3) serão acompanhadas pelo/a professor/a formador/a e pelos/as 

tutores/as, seguindo a dinâmica das demais Unidades Temáticas. 

No entanto, no início do Módulo 3, de acordo com os termos apresentados 

anteriormente, além da Unidade Temática do TCC 3, que terá um/a professor/a 

formador/a e os/as tutores/as, o/a Coordenação do Curso designará também 

os/as Orientadores/as de TCC, em conformidade com os parâmetros definidos 

na Instrução Normativa nº 2/2017, a Portaria CAPES n.309 de 30 de setembro 

de 2024 e a Instrução Normativa GAB n.1 de 10 de outubro de 2024. 

9.3 Acompanhamento dos/as docentes 

 
A instituição ofertante, por meio do CREAD, deverá planejar a formação, 

a supervisão e a avaliação dos/as docentes, tutores/as e outros/as especialistas 

que venham a atuar na formação, de modo a assegurar as condições materiais 

e subjetivas adequadas e a articulação entre os diferentes profissionais 

envolvidos. 

 
 
 

 

1 Definida na IN GAB 1 de 01/10/2024. 
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9.4 Materiais didáticos 

Serão selecionados, produzidos e disponibilizados às Coordenações do 

Curso, aos/às professores/formadores/as, tutores/a, orientadores/as de TCC e 

estudantes materiais didáticos em conformidade com as especificidades da 

Educação Profissional e Tecnológica e de um curso no formato EaD. Esse 

acervo ficará acessível aos estudantes, e sua indicação e mediação de uso será 

feita pelos/as professores/as formadores/as e tutores/as, considerando as 

temáticas trabalhadas e as atividades propostas na oferta do curso. 

Como parte dos materiais didáticos, serão elaborados recursos 

educacionais abertos (REAs) correspondentes às unidades temáticas do curso. 

Trata-se de materiais hipermidiáticos que trazem a síntese do diálogo e do 

trabalho de múltiplas especialidades envolvidas no seu processo coletivo de 

produção, fruto de uma relação orgânica entre pensar e fazer orientados às 

finalidades últimas da política de formação para EPT. 

Esses materiais, criados especialmente para essa política de formação 

para subsidiar a sua implementação, estão sendo concebidos e desenvolvidos 

por uma equipe de docentes e de pesquisadores/as especialistas em EPT em 

parceria com a Setec/MEC e pela Equipe Multidisciplinar do Núcleo de Estudos 

e Pesquisa em Educação e Tecnologia Ético-Crítica (Prosa) e do Laboratório de 

Novas Tecnologias (Lantec) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), 

os quais serão indexados em uma plataforma on-line, para uso de modo 

assíncrono, em coerência com o presente projeto pedagógico. 

O propósito desses materiais didáticos é promover um processo formativo 

emancipatório, que possibilite a identificação de desafios práticos a serem 

problematizados, a sistematização de conceitos e de ideias que 

instrumentalizam releituras crítico-totalizadoras da realidade profissional 

vivenciada e que inspire a autonomia coletiva para realização de práticas 

profissionais alinhadas aos princípios da Educação Profissional e Tecnológica. 

9.5 Acompanhamento e avaliação da aprendizagem 

A avaliação será processual e, para tanto, o/a docente utilizará 

instrumentos diversificados no decurso do ensino e da aprendizagem. Os 

instrumentos de avaliação deverão estar em consonância com as finalidades de 
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contribuir com o Plano de Formação do/a discente e da produção do seu 

Relatório de Formação. 

A avaliação contínua da aprendizagem deve ser realizada como mais uma 

forma de estimular os/as discentes a reconhecerem o que precisam fazer para 

alcançar os objetivos propostos no seu Plano de Formação. Para os/as 

professores/as formadores/as e tutores/as, resulta como meio para confirmar se 

os/as estudantes aprenderam e reajustar o processo de ensino-aprendizagem 

durante o curso. 

Durante cada unidade temática, além do que está proposto no material 

didático disponibilizado, os/as professores/as formadores/as poderão propor 

exercícios, pesquisas bibliográficas, fichas de leitura, resenhas críticas, estudos 

de caso, dentre outros instrumentos que considerem necessários para a 

consecução dos objetivos de sua unidade temática. 

A proposta de avaliação do ensino e da aprendizagem terá, portanto, 

caráter processual e de compromisso com a perspectiva emancipatória. Assim, 

os instrumentos a serem utilizados para tal finalidade em cada unidade temática 

deverão considerar, além do olhar do/a docente, a reflexão do/a próprio/a 

estudante sobre seu processo de aprendizagem. 

As avaliações propostas pelos/as docentes deverão considerar e 

contribuir com as reflexões do/a estudante contidas no seu Plano de Formação 

e no Relatório de Formação, considerando, sempre, a relação teoria e prática. 

Para auxiliar nesse processo, um dos instrumentos de avaliação deverá ser o 

Memorial, no qual os/as discentes terão registrado seu percurso de estudos. 

Coerentemente com o paradigma que orienta a concepção proposta para 

o curso, alguns dos critérios a serem considerados para a avaliação serão: a 

relação teoria e prática; a coerência teórica unitária e emancipatória; os avanços 

na capacidade de problematizar e de se posicionar com autonomia e crítica 

frente aos problemas identificados; a compreensão crítica da relação da EPT 

com o mundo do trabalho; as proposições de caráter democrático, participativo 

e inclusivo; a visão indissociada de ensino, pesquisa e extensão e as indicações 

para a implantação de políticas institucionais emancipatórias. 
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Orientados/as por tais critérios de avaliação, caberá aos/às docentes 

acompanhar a participação dos/as estudantes nas atividades propostas, 

verificando dificuldades e avanços tanto no processo de ensino quanto de 

aprendizagem, bem como os entraves institucionais postos no processo vivido. 

Os/as estudantes deverão registrar suas vivências e observações em seu 

Memorial, referência importante para o seu Relatório de Formação, o TCC. 

Caberá ao/à professor/a fazer seus registros da avaliação nos instrumentos 

previstos pelo regimento da instituição ofertante. 

Para a avaliação somativa referente a cada unidade temática, devem-se 

considerar os aspectos de assiduidade e aproveitamento, com prevalência dos 

aspectos qualitativos frente aos aspectos quantitativos. 

 
A avaliação docente e do respectivo tutor se dará após a finalização da 

disciplina, a partir de um questionário autoaplicável, identificado e abrangerá os 

aspectos técnicos, pedagógicos, uso do ambiente virtual de aprendizagem 

(AVA), interação com os estudantes, material didático, e metodologia de trabalho 

(como formação do professor/tutor). 

 
A avaliação da coordenação de curso se dará após a finalização do curso 

a partir de um questionário autoaplicável, identificado e abrangerá os aspectos 

gerenciais e administrativos da coordenação, assim como, carga horária do 

coordenador disponível para o atendimento do estudante, a gestão do curso, a 

relação com os docentes e discentes, a oferta do curso, dentre outros que 

permitam a melhoria contínua. 

 
O atendimento administrativo, a infraestrutura e a dinâmica de oferta, o 

planejamento estrutural, a infraestrutura tecnológica, os polos parceiros e polos 

associados, assim como as instalações à serviço do curso serão avaliadas a 

partir de um questionário autoaplicável e abrangerá os aspectos de atendimento 

dos órgãos administrativos ligados ao curso como secretaria, biblioteca, suporte 

tecnológico (critérios de análise para infraestrutura física e virtual, para os 

recursos de tecnologia, suporte da TI, registro acadêmico, disponibilização de 

documentos, acervo virtual da biblioteca, a articulação da sede com os polos, 

dentre outros que permitam a melhoria contínua). 
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10 INFRAESTRUTURA 

Para a oferta do curso, é importante a garantia de uma estrutura mínima 

que possibilite o suporte necessário ao percurso formativo do/a estudante. Por 

se tratar de um curso ofertado na modalidade a distância em parceria entre a 

RFEPCT e a Capes/UAB, tendo o Lantec-Prosa/UFSC como centro responsável 

pela produção de materiais didáticos digitais a serem utilizados no curso, a 

infraestrutura digital e física disponível deve ser a que se descreve a seguir. 

10.1 Infraestrutura digital 

Sobre a infraestrutura digital, cada instituição gerencia o seu próprio 

Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA), considerando as plataformas 

utilizadas localmente, tendo em vista que os conteúdos produzidos pelo Lantec- 

Prosa/UFSC podem ser migrados com facilidade para cada uma delas. 

O Instituto Federal do Piauí (IFPI) fará a customização e o gerenciamento 

de seu próprio AVA, o Moodle, e a migração dos materiais didáticos para esse 

ambiente, disponibilizando-os para os/as estudantes, seguindo orientações do 

Lantec-Prosa/UFSC, nos termos definidos pela parceria entre a IES e a 

Setec/MEC. 

Para o gerenciamento e o acompanhamento do AVA, o IFPIconstituirá 

equipe de suporte técnico e pedagógico, que tratará da customização da 

plataforma e da organização dos materiais digitais no AVA, prestando serviços 

referentes às questões acadêmicas e tecnológicas, conforme sugerido na seção 

Equipe Responsável deste PPC. 

10.2 Infraestrutura física 

Na oferta do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Educação a 

Distância na Educação Profissional e Tecnológica, cada instituição definirá, em 

conformidade com as etapas do cronograma estabelecido pelo Edital Capes nº 

25/2023 e com o número de vagas disponibilizadas pela Capes/UAB e pela 

Setec/MEC, os polos de apoio presencial e a relação de vagas disponibilizadas 

por polo, sejam eles efetivos ou associados. 

Os polos de apoio presencial no âmbito da Universidade Aberta do Brasil 

(UAB)  são  estruturas  acadêmicas  de  apoio  pedagógico,  tecnológico  e 
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administrativo, destinados à realização de atividades de ensino e aprendizagem 

referentes aos cursos e programas de Educação a Distância (EaD), de 

responsabilidade das Instituições de Ensino Superior (IES). Esses polos UAB 

são localizados, preferencialmente, em municípios de porte médio, que 

apresentam um total de habitantes entre 20 e 50 mil, e que não possuam 

instalações acadêmicas públicas de nível superior. 

A definição dos polos de apoio presencial UAB para a oferta do curso dar- 

se-á no Sicapes, durante o processo de cadastro das propostas do curso, em 

conformidade com os termos pré-estabelecidos com a Setec/MEC, considerando 

a média de 50 estudantes por polo e com o compromisso de interiorizar a oferta 

do curso e constituir equipes locais de acordo com a Instrução Normativa nº 

2/2017 da Capes/UAB. 

Considerando a oferta deste curso para 250 estudantes, o IFPI contará a 

princípio com 5 (cinco) polos UAB contendo a infraestrutura tecnológica 

necessária em termos de computadores, conexão à internet em banda larga e 

outras ferramentas, como data-show e equipamentos para videoconferências. O 

apoio nos polos UAB ocorrerá pela disponibilização do espaço e da infraestrutura 

para uso dos/das participantes e por meio de realização dos encontros 

presenciais quando previstas. 

Além dos polos de apoio presenciais UAB, a oferta do curso contará com 

outras instalações e equipamentos, incluindo: 

 
10.2.1 Infraestrutura do Campus sede 

 
O Campus Teresina Central do IFPI além da função do campus sede, 

também deve compartilhar outras formas de contrapartida, em conjunto com as 

demais unidades, que atuarão como Polos EaD, parceiros ou associados na 

oferta, dentre elas, se destacam, o processo de alinhamento, entre os espaços 

de produção (estúdios) de cada campus envolvido na oferta, a equipe 

multidisciplinar, além da secretaria acadêmica, o NAE, o NAPNEE, a biblioteca 

virtual, os laboratórios de informática disponíveis para uso dos discentes. 

 
Nesse ponto específico, o servidor delegado por cada campus, para 

oferecer apoio técnico ao estúdio, deverá ter uma atuação conjunta com a equipe 
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da Reitoria. Tais profissionais, também atuarão, no sentido de orientar os 

professores autores na tarefa de planejamento e elaboração dos materiais 

didático-pedagógicos da oferta complementares, também com a mediação e 

liderança da Coordenação de Curso, estabelecendo uma articulação entre as 

ações de produção do campus e a equipe multidisciplinar da Reitoria. 

 
10.2.2 Recursos Materiais necessários 

 
Cada campus que aderiu ao projeto vai oferecer: a) a infraestrutura do 

campus; b) os serviços da secretaria em conjunto com o material necessário ao 

suporte acadêmico ao aluno; c) os serviços do Núcleo de Apoio ao Educando 

(NAE) em conjunto com o material necessário à prestação do serviço de 

atendimento ao educando; d) os serviços do Núcleo de Atendimento as Pessoas 

com Necessidades Educacionais Especiais (NAPNEE) em conjunto com o 

material necessário à prestação do serviço de atendimento às pessoas com 

necessidades educacionais especiais, assim como apoio ao desenvolvimento 

dos materiais didáticos específicos para cada caso; e) o apoio logístico do curso, 

para fins da garantia de suporte às questões de ordem administrativa e eventuais 

apoios - acadêmico aos estudantes e/ou pedagógico aos docentes, sobretudo, 

em caso de realização de atividades na sede e polos; f) os equipamentos de 

apoio e suporte, tais como os acervos disponíveis, laboratórios, espaços para 

estudos e pesquisas, dentre outros, oferecendo também o suporte necessário 

ao Coordenador de Curso para o funcionamento da oferta. 

 
10.2.3 Recursos Tecnológicos 

 
Será disponibilizado o AVA institucional em uma instância Multicampi, 

para fins da oferta do fomento dos cursos EaD. Nesse sentido, caberá à 

Coordenação de Curso estabelecer, em conjunto com o campus sede, 

respectivos polos parceiros e polos associados e a própria equipe gestora do 

AVA institucional na Reitoria e nos campi, o fluxo operacional necessário para 

alimentação do AVA. Os fluxos devem oferecer, portanto, diretrizes para os 

prazos das postagens e as orientações acadêmicas básicas do curso, de forma 

a estabelecer um padrão mínimo de funcionamento da oferta. O uso do AVA 

Institucional foi estabelecido na Instrução Normativa 01/2020. 
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No caso, da oferta em questão, a organização e gerenciamento de 

conteúdo das disciplinas será realizada pelo AVA e nesse aspecto, será função 

do gestor MOODLE em conjunto com o gestor AVA, promover a 

interlocução/mediação, entre a equipe de docentes, que atuarão como 

professores formadores, e a equipe de gestão do AVA institucional, que tem sua 

gestão vinculada à Reitoria. Tal alinhamento será conduzido pela liderança da 

coordenação geral junto com a Coordenação de Curso, que providenciará os 

fluxos internos e procedimentos necessários para a integração aqui prevista. 

 
Tais regramentos, também devem estabelecer parâmetros pedagógicos 

no tocante a estruturação de conteúdos, para fins de facilitar a organização dos 

itinerários formativos, nas formas das atividades e funcionalidades disponíveis 

no AVA institucional, em alinhamento com o perfil discente e o nível de formação 

em questão. 

 
10.2.4 Infraestrutura Física do IFPI  

 
 

Os polos associados à UAB possuem infraestrutura física para 

acolhimento aos discentes como sala de aula que comportam até 30 (trinta) 

alunos cada, biblioteca física com espaço para estudos individuais, auditório que 

comportam até 110 (cento e dez) pessoas, sala para coordenação e laboratórios 

compartilhados. 

 

11 AVALIAÇÃO DO CURSO 

 
O acompanhamento do desenvolvimento do curso deve ser contínuo e 

permanente, pois se trata de uma importante prática de gestão, necessária ao 

incentivo da participação de todos os envolvidos e ao aperfeiçoamento das suas 

atividades ao indicar as diferenças entre os resultados encontrados e os 

esperados. 

 
Ela poderá oferecer dados para analisar a consistência do currículo com 

os objetivos declarados do curso, o perfil dos/as discentes, a fundamentação 

teórico-metodológica, a adequação, atualização e relevância das unidades 

temáticas e da bibliografia indicada. 
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A avaliação do curso será realizada conforme proposta de autoavaliação 

da instituição ofertante e terá como base o relatório a ser produzido pela 

Coordenação do Curso, apreciado pelo seu Colegiado. 

 

12 EQUIPE RESPONSÁVEL 

A equipe encarregada da implementação do curso deverá ser formada por 

profissionais qualificados cujas funções e seleção deverão obedecer às diretrizes 

estabelecidas pela Capes, contidas na Portaria nº 183, de 21 de outubro de 2016, 

na Instrução Normativa nº 2, de 19 de abril de 2017, na Portaria nº 102, de 10 de 

maio de 2019, Portaria CAPES n. 309 de 27 de setembro de 2024, Instrução 

Normativa GAB. n.1 de 01 de outubro de 2024 e demais normativas vigentes. 

Além dessas, as funções e seleção dos profissionais deverão seguir as 

normativas internas do IFPI. A equipe responsável pelo curso é selecionada pela 

Coordenação Geral e Adjunta da UAB IFPI por meio de edital de seleção público. 

12.1 Coordenação 

As atividades da Coordenadoria de Curso envolvem funções 

pedagógicas, administrativas e políticas. É essa a responsável por supervisionar 

as atividades específicas para o funcionamento do curso, além de viabilizar 

outras questões relacionadas à sua oferta, como a articulação com órgãos 

reguladores, a proposição de iniciativas que promovam a qualidade educacional 

e a produção do Trabalho de Conclusão de Curso, aqui denominado Relatório 

de Formação. A coordenação de curso é selecionada pela Coordenação Geral e 

Adjunta da UAB IFPI por meio de edital de seleção público. 

12.2 Secretaria 

As atividades da Secretaria estão relacionadas ao atendimento à 

comunidade escolar; à realização de matrículas e à solicitação de diplomas; à 

organização de documentos da gestão escolar; ao auxílio à equipe do curso na 

gestão educacional e pedagógica e ao apoio à gestão financeira. É contrapartida 

do campus sede os serviços da secretaria acadêmica para atender ao curso e 
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do sistema educacional para os registros pertinentes à implantação e execução 

do curso. 

12.3 Corpo docente 

O corpo docente deste curso na modalidade EaD é composto por 

professores/as formadores/as e professores/as orientadores/as devidamente 

qualificados que atuam junto aos/aos tutores/as e apoiados/as por uma equipe 

multidisciplinar e de suporte tecnológico e logístico. 

● O/A professor/a formador/a é o/a responsável pelo desenvolvimento da 

unidade temática junto com os/as tutores/as. No momento anterior ao 

desenvolvimento da unidade temática, é responsável pela 

composição/estruturação da sala de aula no ambiente virtual de 

aprendizagem e, no fluxo da unidade temática, deve manter reuniões 

constantes de orientação pedagógica com os/as tutores/as para 

discussão de estratégias de ensino. Deve elaborar instrumentos de 

avaliação (se previstos para a unidade temática) e, se necessário, propor 

materiais didáticos complementares, a fim de propiciar a consecução dos 

objetivos propostos na ementa da unidade temática e no PPC do curso. 

● O/A professor/a orientador/a de TCC é responsável pela consolidação e 

pelo acompanhamento da produção do Relatório de Formação de curso 

no início do Módulo 3 até ao seu exame e aprovação. 

Para os cursos lato sensu, o art. 7º da Resolução CES-CNE nº 1, de 6 de 

abril de 2018 determina que “a composição do corpo docente seja devidamente 

qualificado” e complementada pelo art. 9º da Resolução nº 1, de 6 de abril de 

2018, 

 
o corpo docente do curso de especialização será constituído por, no 
mínimo, 30% (trinta por cento) de portadores de título de pós- 
graduação stricto sensu, cujos títulos tenham sido obtidos em 
programas de pós-graduação stricto sensu devidamente reconhecidos 
pelo poder público, ou revalidados, nos termos da legislação pertinente 
(BRASIL, 2018, n.p. grifo nosso). 

 

No IFPI Campus Ribeirão das Neves, o corpo docente será composto por 

professores com comprovada experiência na área da educação profissional e 

tecnológica, com títulos de mestrado e doutorado preferencialmente nas áreas 

das unidades temáticas do curso, selecionados por meio de edital público 
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divulgado amplamente na instituição, valorizando também a experiência positiva 

no exercício da função de docência e/ou tutoria em cursos na modalidade EaD. 

Os tutores e tutoras, as equipes multidisciplinares e de apoio tecnológico 

e de logística são também parte fundamental deste curso na modalidade a 

distância. A seleção do/a tutor/a deve obedecer a alguns critérios previamente 

definidos pela CAPES e incluem no mínimo, nível superior, preferencialmente na 

área de oferta do curso, uma vez que é o responsável pela mediação pedagógica 

junto aos/às estudantes, para dirimir dúvidas conceituais e auxiliar o/a 

professor/a formador/a na correção de atividades avaliativas, além do apoio 

técnico e motivacional aos estudantes. Os tutores serão selecionados por meio 

de Edital Público, amplamente divulgado com valorização da experiência 

profissional e docente na modalidade a distância. 

As equipes multidisciplinares e de apoio tecnológico e de logística 

prestam assistência pedagógica e técnica aos/às professores/as formadores/as 

e aos/às tutores/as no desenvolvimento do curso. Ademais, apoiam os/as 

discentes nos aspectos pedagógicos e no suporte ao uso de tecnologias e de 

recursos educacionais para a educação a distância. 

● Equipe multidisciplinar: composta por diferentes profissionais, com a 

função de planejamento e de execução dos processos pedagógicos. 

● Equipe de apoio tecnológico e de logística: composta por diferentes 

profissionais, com a função de viabilizar as ações planejadas pela equipe 

pedagógica. 

 
A equipe multidisciplinar e de apoio técnico serão selecionados por meio 

de Edital Público, amplamente divulgado com valorização da experiência 

profissional e docente na modalidade a distância. 

 
12.4 Formação de formadores e equipes locais 

Todos os/as profissionais descritos acima serão selecionados por edital, 

com critérios que atendam ao nível de exigência legal para a oferta de uma pós- 

graduação lato sensu e receberão formação específica para atuar nesse curso. 

Tal preparação deverá contemplar, de forma indispensável e primordial, o 
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conjunto dos elementos integrantes da concepção pedagógica do curso, seus 

princípios e orientações relativas aos procedimentos didáticos. Por se tratar de 

um curso desenvolvido na modalidade a distância, a essa formação de base 

deverão ser associados os conceitos e as orientações relativos às práticas 

educativas inerentes aos dispositivos a serem utilizados, especialmente os que 

se referem à mediação pedagógica, à produção de materiais para a EaD, à 

gestão de plataforma virtual e aos sistemas de acompanhamento dos discentes. 

12.5 Colegiado 

Cada Curso de Pós-Graduação lato sensu em Educação a Distância na 

Educação Profissional e Tecnológica deverá contar com um Colegiado próprio, 

composto conforme normativa da instituição ofertante, com as funções de ajustar 

o projeto pedagógico do curso à realidade local e de planejar, acompanhar e 

avaliar a sua implementação, colaborando para a integração dos diferentes 

sujeitos envolvidos, sempre observando as normas internas e a legislação em 

vigor. 

O Colegiado será composto por: dois representantes docentes, dois 

representantes discentes e um representante do corpo técnico administrativo, 

eleito pelos pares e preferencialmente formado na modalidade multicampi. 
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Ministério da Educação
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí

IFPI
Av. Jânio Quadros, 330, Santa Isabel, TERESINA / PI, CEP 64053-390

Fone: (86) 3131-1443 Site: www.ifpi.edu.br

RESOLUÇÃO 44/2025 - CONSUP/OSUPCOL/REI/IFPI, de 11 de julho de 2025.

Autoriza o funcionamento do Curso de Especialização em Educação a
Distância, na Educação Profissional e Tecnológica, modalidade EaD, nos
polos efeCvos/associados do InsCtuto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Piauí (IFPI).

O Presidente do Conselho Superior do InsCtuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do
Piauí, no uso de suas atribuições conferidas no Estatuto deste InsCtuto Federal, aprovado pela Resolução
NormaCva nº 59, de 20 de agosto de 2021, publicada no Diário Oficial da União de 23 de agosto de 2021, e 
considerando o processo nº  23055.003421/2025-19,

R E S O L V E:R E S O L V E:

Art. 1º Autorizar, ad referendumad referendum, o funcionamento do Curso de Especialização em Educação a
Distancia,  Educação Profissional e Tecnológica, na modalidade a distância (EaD), parceria IFPI e Universidade
Aberta do Brasil (UAB), nos polos efetivos e nos polos associados, conforme especificação abaixo:

CAMPUS/POLOCAMPUS/POLO ENDEREÇOENDEREÇO CURSOCURSO VAGASVAGAS
CARGACARGA

HORÁRIAHORÁRIA
ATO DEATO DE

CRIAÇÃOCRIAÇÃO

Angical Rua Nascimento – Centro - 64410-00 50

São Raimundo
Nonato

Rodovia BR-020 – Primavera - 64770-000 50

Anísio de Abreu
Rua Manoel Ribeiro da Silva – Esperança - 64780-
000

50

Bom Jesus
Praça Alcebíades de Moraes – Josué Parente -
64900-000

50

Santa Cruz do Piauí Rua Né Aristarco – Centro - 64545-000 50

Esperantina
Rua Reginaldo de Araújo Bezerra, 68 – Centro -
64180- 000

50

Palmeirais Rua Projetada, 25 – Serra Negra - 64420-000 50

Monsenhor Gil Av. Joel Mendes, 650 – Centro - 64450-000 50

José de Freitas Av. Américo Celestino – Centro - 64110-00 50

Cocal Campus IFPI – Centro - 64235- 000 50

Altos Rua Tiradentes, 522 – Centro - 64290-000 50

Água Branca Avenida José Miguel – Centro - 64640-000 50

Campo Maior Av. Santo Antônio, 1736 – São Luís - 64280-00 50

Cajazeiras Rua José Paulino – Centro - 64514-000 50

Jaicós
Rua Deputado Constâncio Carvalho, 264 –
Serranópolis - 64575-000

50

Canto do Buriti
Rua Rio Grande do Norte, 702 – Aeroporto -
64890- 000

50

Luzilândia Rua João Quariguazi, 409 – Centro - 64160-00 50

Elesbão Veloso
Praça Padre José Paulo do Rêgo, 219 – Capitão
Munduco - 64325-000

50

Alegrete Rua Manoel Sanches Leal – Vila – CEP: 64.675-00 50

Floriano
UFPI - Campus Amílcar Ferreira Sobral, Rod. BR-
343, km 3,5 – Meladão - 64800-000

50

Itainópolis
Praça Engenheiro Domingos Sávio – COHAB -
64565-000

50
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